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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 42/2026/  

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 73/2026 

Processo Administrativo nº 125627/2026 

 

 

O MUNICÍPIO de Cascavel, torna público que, às 9 horas do dia 01 de outubro do ano de 2026, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob regime 

de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, por lote, modo de 

disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei 

Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas 

disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 01/10/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 9 horas  do dia 01/10/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, 

tipo menor preço, por lote da (s) seguinte (s) obra (s): 

 

Lote 01 

Local: Vias do bairro Centro de Cascavel/PR; 

Objeto: RECAPE - CBUQ. 

Trechos:  

 - R. São Paulo (entre R. 25 de Agosto e Av. Assunção) - R. Rio Grande do Sul (entre R. Barão 

do Cerro Azul e Av. Brasil) - R. Cuiabá (entre a Av. Carlos Gomes e Av. Tancredo Neves) - 

R. Souza Naves (entre R. Gal. Emílio Lúcio Esteves e R. Romário Correia de Oliveira) - R. 

Octávio Silvério Siqueira (entre R. Gal. Emílio Esteves e R. Romário Oliveira) 

Área Pavimentada: 104.480,74 m² 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 480 (quatrocentos e oitenta) dias; 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 2.431.245,65 (dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil, 

duzentos e quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos). 

Valor máximo da licitação: R$ 24.312.456,59 (vinte e quatro milhões, trezentos e doze mil, 

quatrocentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e nove centavos). 

 

Lote 02 

Local: Vias do bairro Centro de Cascavel/PR; 

Objeto: RECAPE - CBUQ. 



 

 

 

2 

 

 

Trechos:  

 - R. Paraná (entre a Praça da Bíblia e R. 13 de Maio) - R. Pio XII (entre a R. Pres. Kennedy 

e R. Carlos Pierozan) - R. Manoel Ribas (entre a rua Presidente Kennedy e R. Cuiabá) 

Área Pavimentada: 97.046,53 m² 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 360 (trezentos e sessenta) dias; 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 1.996.479,13 (um milhão, novecentos e noventa e seis mil, 

quatrocentos e setenta e nove reais e treze centavos). 

Valor máximo da licitação: R$ 19.964.791,30 (dezenove milhões, novecentos e sessenta e 

quatro mil, setecentos e noventa e um reais e trinta centavos). 

 

Lote 03 

Local: Vias de diversos bairros de Cascavel/PR; 

Objeto: RECAPE - CBUQ. 

Trechos:  

 - R. Potiguaras (entre R. Galibis e R. Hercílio Luz)  - R. Do Cowboy (entre Marginal BR277 

e R. Cristóvão Colombo)  - R. João Fernandes dos Santos (entre R. Souza Naves e R. Pe. 

Anchieta)  - Av. Aracy Tanaka Biazetto (trecho de 265,50m a partir da R. Pe. Anchieta)  - R. 

Júlio Prestes (entre R. Souza Naves e R. Pe. Anchieta)  - R. General Osório (entre R. João 

Fernandes dos Santos e R. Júlio Prestes)  - R. Joaquim Távora (entre R. João Fernandes dos 

Santos e R. Júlio Prestes)  - R. Pe. Anchieta (entre R. João Fernandes dos Santos e R. Júlio 

Prestes) 

Área Pavimentada: 43.451,88 m² 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 480 (quatrocentos e oitenta) dias; 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 1.202.040,53 (um milhão, duzentos e dois mil, quarenta reais 

e cinquenta e três centavos). 

Valor máximo da licitação: R$ 12.020.405,31 (doze milhões, vinte mil, quatrocentos e cinco 

reais e trinta e um centavos). 

 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM  250 

1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 

Lote 01, Lote 02 e Lote 03 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ)  

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra, para o LOTE 01 é de R$24.312.456,59 

(vinte e quatro milhões, trezentos e doze mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e cinquenta 

e nove centavos), sendo 62,75% referente aos materiais e 37,25% referente à mão de obra e 

para o LOTE 02 é de R$19.964.791,30 (dezenove milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, 

setecentos e noventa e um reais e trinta centavos), sendo 64,51% referente aos materiais e 

35,49% referente à mão de obra e para o LOTE 03 é de R$ 12.020.405,31 (doze milhões, vinte 
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mil, quatrocentos e cinco reais e trinta e um centavos), sendo 63,60% referente aos materiais e 

36,40% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência (Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4 O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.  

  1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo    

Município de Cascavel, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser         emitidas 

pelo contratado em nome do Município de Cascavel (PR). 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 

data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para 

aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o 

prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel (PR) e no Sistema Eletrônico de Licitações 

Portal de Compras do Governo Federal. 

2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras 

eletrônicas do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 
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Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio eletrônico 

oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 

impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 

expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas 

as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras . 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras , que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

      

 

Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e econômica 

constante do procedimento administrativo. 

3.4 Das vedações à participação: 

3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 
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3.4.1.2 Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que atendam 

integralmente aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, inclusive aos requisitos de 

qualificação econômico-financeira estabelecidos no item 7.5.4, mediante a apresentação dos 

documentos e o atendimento dos índices e demais critérios nele expressamente previstos; 

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do 

sistema sua condição. 

3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 



 

 

 

6 

 

 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e 

concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 

3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às exigências 

de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 

299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas 

e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

      

4.6 No momento da apresentação da proposta, será exigida a prestação de GARANTIA DE 

PROPOSTA, nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, como requisito de pré-habilitação, 

fixada no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, em cada lote. 

4.6.1 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.6.2 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

4.6.3 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do artigo 

96 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 
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a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.6.3.1 Caso o licitante opte pela prestação da garantia de proposta na modalidade de caução 

em dinheiro, os dados para efetivação do depósito são os seguintes: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL CNPJ: 76.208.867/0001-07 Agência: 4693-0 

Banco do Brasil. Conta Corrente: 61.211-1. 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global, em moeda corrente nacional. 

5.2 A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1 Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do 

ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 

da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Cartilha Global (anexo III – arquivo digital), Planilha de cálculo do BDI (anexo VI -

arquivo) e ES (anexo V). 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora, deverá ser 

aprovado pelo Município na licitação, bem como, durante a reunião de partida, após assinatura 

do contrato; 

5.7.3.1 Na ata da reunião de partida, a proponente vencedora terá a oportunidade de apresentar 

o cronograma alterado, se assim julgar necessário, caso contrário, o cronograma válido é aquele 

apresentado e aprovado na licitação.  
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5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas, durante a reunião de partida, após 

assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 

elementos técnicos instrutores. 

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

     6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não impede 

o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 

14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 
FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento)  em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação.  

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame 

licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos subitens a 

seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 

pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem 

na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 

sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 

no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores condições, 

encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
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6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o 

valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no 

art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica 

e econômica do preço global proposto para o objeto  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço 

global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 

6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta 

e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-

á à fase de habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente 

os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  
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7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

     a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

     a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se   

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 

Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

      

     

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 



 

 

 

13 

 

 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1 Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná 

deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 

objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

Lote 01 

 DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à 

Quente (CBUQ)  
6.754,68 toneladas 

 

Lote 02 

 DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à 

Quente (CBUQ) 
9.347,61 toneladas 

 

Lote 03 

 DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação em Concreto Betuminoso Usinado à 

Quente (CBUQ) 
3.396,28 toneladas 

   

  b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente serão 

aceitos como prova de capacitação técnico operacional se acompanhados da respectiva 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, conforme o caso. Não 

será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados emitidos por terceiros 

vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo respectivo Conselho 

de Classe por meio da CAT. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 
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b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo 

“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), devidamente 

preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG 

e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 

utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda 

a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada 

pelo telefone (45)3902-1333 até o dia  30/09/2026. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 

7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato 

e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII.1 deste 

Edital. 

7.5.3.4 Declarações 

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica 

(se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois 

exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG)  

(valor maior que) 

(ILC)  

(valor maior que) 

(ISG)  

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 
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            b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se 

as demais. 

b.3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por 

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

            b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

       c.3) Quando a data da abertura do certame for superior à data limite para apresentação 

da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), prevista na Instrução Normativa RFB nº 2.004/2021 (ou 

outro ato normativo que a substitua), somente serão aceitos os balanços dos dois anos 

imediatamente anteriores. 

      c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

      c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  

7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, salvo 

os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 
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7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados 

em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado 

da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos 

por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

7.7 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.7.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.7.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 

após tal prazo, sua retomada 

7.7.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 

Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.  

7.7.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a qual 

deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 

do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 
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8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades 

previstas em lei.  
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11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas 

durante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o 

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 

12.378/2010. 

     

 

11.4 No ato de convocação para assinatura do termo de Contrato de Empreitada, nos termos do 

item 11.2, acima, será exigido da licitante vencedora, sob pena de decair do direito à contratação 

e sem prejuízo das eventuais sanções legais cabíveis em caso de descumprimento, a 

apresentação das seguintes licenças: 

a) Licença de Exploração de Pedreira da empresa fornecedora de pedras, vigente;  

b) Licença Ambiental de Operação de Usina de Asfalto, vigente, da empresa fornecedora do 

CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado à Quente, bem como o registro em órgão de classe do 

responsável técnico pela composição do CBUQ. 

11.5 No ato de convocação para assinatura do termo de Contrato de Empreitada, nos termos do 

item 11.2, acima, será exigido da licitante vencedora, sob pena de decair do direito à contratação 

e sem prejuízo das eventuais sanções legais cabíveis em caso de descumprimento, a 

apresentação de documentação comprobatória de que a usina fornecedora do CBUQ a ser 

utilizado na execução contratual está localizada em um raio máximo de ___ km do local da 

obra, de modo a assegurar a manutenção das propriedades técnicas da mistura asfáltica no 

momento de sua aplicação. 

11.6 Caso a licitante vencedora não comprove o atendimento às exigências dos itens 11.4 e 

11.5, a Administração procederá nos termos do item 11.7, abaixo. 

11.7 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.7.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações 

deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 

estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da 

licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da publicação/notificação/ 

convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, 

observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 
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13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 

correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, dentro do prazo de vigência 

do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da aprovação do orçamento 

estimado pelo Paranacidade até a data do efetivo adimplemento da obrigação, mediante a 

aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser 

aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 
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16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

16.1.1 A subcontratação parcial do objeto será permitida atendidos os seguintes limites 

percentuais, em relação ao valor total do contrato para cada lote:  LOTE 01– 7,32% (sete vírgula 

trinta e dois por cento), LOTE 2 – 3,29% (três vírgula vinte e nove por cento), LOTE 3 – 12,53% 

(doze vírgula cinquenta e três por cento), e respeitadas as seguintes condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução 

da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, 

sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

 

17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO V- Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII - Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 
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ANEXO X - Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

ANEXO XI - Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Plano de Amostragem 

e) Modelo de placa. 

 
Cascavel , 15 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Severino José Folador  

                  Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas                     

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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    ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante 

legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir 

nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na (inserir endereço), 

a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) 

portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), 

residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na 

Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), 

protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRONICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.2.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em 

que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução e o plano de amostragem. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, 

condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da dotação orçamentária      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 

4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até xxxx (xxxx) dias 

contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no 
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Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato 

publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes 

que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 

da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 

os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1. verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da 

obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício 

da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1. As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, 

cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2. Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em 

termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, 

sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. 

Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   

4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 



 

 

 

27 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de xxxx (xxxx) dias, contados a partir da data 

da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para 

aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o 

prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a)  o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o 

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente 

a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 

e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 

duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 

para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 

Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 

conformidade com as normas e especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, por meio 

da relação de ensaios necessários, já previstos no Plano de Amostragem proposto no projeto e 
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aprovado na reunião de partida, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios 

emitida pela CONTRATANTE; 

n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 

Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 

conformidade com as especificações do DNIT/DER-PR, conforme o caso, atendendo as 

condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de 

materiais na região; 

o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

p) se julgar necessário, poderá elaborar e apresentar um novo cronograma físico de execução 

ou um novo plano de amostragem (tendo como base o plano de amostragem proposto no 

projeto). 

q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados. 

6.2 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na 

licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as 

tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, 

a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob 

pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos ensaios 

solicitados pelo CONTRATANTE.  

6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado 

através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se estiverem previstos no Plano 

de Amostragem e forem executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações 

do DNIT/DER-PR, conforme o caso. 

6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que 

os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados 

e descontados nas medições.  

6.8.1 Consumos acima dos quantitativos contratados não serão pagos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 

controle tecnológicos, quando realizados; 
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c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, 

para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto 

contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) 

período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes de 

Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) 

de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente com o 

Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme informado 

no “eSocial”.  
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b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ 

fatura; 

8.2.1 A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2 A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cascavel – CNPJ n. º 

76.208.867/0001-07 

8.3.1 No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não ocorra 

o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, 

conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1 Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou 

da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 
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8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

8.6.1 original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 

8.6.2 declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3 original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4 comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 

2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, durante o prazo de vigência do 

contrato, após o decurso de 12 (doze) meses contados da data base da aprovação do 

orçamento estimado pelo Paranacidade, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, sendo 

calculado com base no índice definido neste Contrato. 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado 

com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, 

conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo 

ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 
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I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 

garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia 

apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  
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10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de 

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 

CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  

11.1 Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte 

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro à parte Contratante. 

11.2 O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente que 

justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3 A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do 

recebimento do pedido formal e da documentação completa. 

11.4 A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada quanto 

à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja necessidade 

de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será estabelecido para 

a entrega dos documentos faltantes. 

11.5 Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à manutenção das condições 

originalmente pactuadas. 

11.6 O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo contratual, 

conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E 

CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1 Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) (inserir o nome do gestor), a quem compete as 

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) (inserir o nome do fiscal (não poderá ser o mesmo 

que o Gestor), e ao fiscal substituto Sr. (a) (inserir o nome do fiscal substituto), o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição 

baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 

execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
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Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

12.2 Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-

financeiro, que será peça integrante do contrato. 

12.2.1 A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

12.2.3 A parte controversa deverá ser objeto de análise e discussão pelas partes contratantes e, 

solucionada a controvérsia, a parcela correspondente será liberada no prazo previsto 

contratualmente. 

12.2.4 Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 12.2.2 e 12.2.3, o pagamento, 

pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual execução de etapas subsequentes do 

cronograma físico-financeiro, ficará sobrestado. 

12.2.5.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.6 A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento 

nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que 

não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos 

elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis 

de revisão contratual. 

12.3.1 Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 

variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2 Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 

superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme 

avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 

seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
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b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões 

do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de 

documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As 

atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-

los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 
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13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 

14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 

normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 

praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 

responsabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra 

(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de      % (    ) do valor 

total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes 

condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito 

de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de 

serviço com características semelhantes. 

18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante 

e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 

mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade 

de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do 

valor contratual. 

19.11 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato. 

22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde 

já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 

extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de 

maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 23.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 
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24.1 As partes elegem o foro da Comarca de      , Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas 

vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

 

      ,       de       de 20     . 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      

 

________________________ 

RG      
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RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

RELAÇÃO DE ENSAIOS NECESSÁRIOS E MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ – PMF – TRATAMENTOS (TST) 
 

1) PLANO DE AMOSTRAGEM – CONTROLE TECNOLÓGICO - DNER-PRO 277/97. 
 
Relação de ensaios utilizados para obras de pavimentação, conforme Referencial 
de Ensaios - DER-PR. (www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Materiais-e-Ensaios-

Tecnologicos-para-Servicos-Rodoviarios) 

 
Devem ser aplicados apenas aqueles específicos para o projeto em análise.  
 

2) Serviços de pavimentação 
 
DER-ES-PA-01-23 Regularização do Subleito 
DER-ES-PA-03-23 Macadame Seco 
DER-ES-PA-05-23 Brita Graduada 
DER-ES-PA-06-23 Brita Corrida 
DER-ES-PA-07-23 Camadas Estabilizadas Granulometricamente 
DER-ES-PA-11-23 Solo-Cimento e Solo Tratado com Cimento 
DER-ES-PA-16-23 Brita Graduada Tratada com Cimento 
DER-ES-PA-17-23 Pinturas Asfálticas 
DER-ES-PA-19-23 Capa Selante 
DER-ES-PA-21-23 Concreto Asfáltico, Usinado à Quente 
DER-ES-PA-23-23 Pré-Misturado à Frio 
DER-ES-PA-36-23 Tratamentos Superficiais – Ligantes Convencionais e Modificados 
 

3) Serviços de terraplenagem 
 

DER-ES-TE-01-23 Serviços Preliminares 
DER-ES-TE-02-23 Cortes 
DER-ES-TE-03-23 Empréstimos 
DER-ES-TE-04-23 Remoção de Solos Moles 
DER-ES-TE-05-23 Colchão Drenante de Areia para Fundação de Aterro 
DER-ES-TE-06-23 Aterros 
 
Especificação de Serviço - ES — Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes 

 
DNIT 031/2024-ES – Pavimentação – Concreto asfáltico – Especificação de serviço 
DNIT 104/2009-ES - Terraplenagem - Serviços preliminares - Especificação de serviço 
DNIT 106/2009-ES - Terraplenagem - Cortes - Especificação de serviço 
DNIT 107/2009-ES - Terraplenagem - Empréstimos - Especificação de serviço 
DNIT 108/2009-ES - Terraplenagem - Aterros - Especificação de serviço 
DNIT 137/2010-ES: Pavimentação - Regularização do subleito - Especificação de serviço 
DNIT 138/2010-ES: Pavimentação - Reforço do subleito - Especificação de serviço 
DNIT 139/2010-ES: Pavimentação - Sub-base estabilizada granulometricamente - 
Especificação de serviço 
DNIT 141/2022-ES: Pavimentação - Base estabilizada granulometricamente - 
Especificação de serviço 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_031_2024_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_104_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_106_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_107_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_108_2009_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_137_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_138_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_139_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_139_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_141_2022_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_141_2022_es-1.pdf
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DNIT 142/2022-ES: Pavimentação - Base de solo melhorado com cimento - Especificação 
de serviço 
DNIT 143/2022-ES: Pavimentação - Base de solo-cimento - Especificação de serviço 
DNIT 144/2014-ES: Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico - Especificação de 
serviço 
DNIT 145/2012-ES: Pavimentação - Pintura de ligação com ligante asfáltico - 
Especificação de serviço 
DNIT 146/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial simples - 
Especificação de serviço 
DNIT 147/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial duplo - Especificação 
de serviço 
DNIT 148/2012-ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial triplo - Especificação 
de serviço  
DNIT 153/2010-ES: Pavimentação asfáltica - Pré - misturado a frio com emulsão catiônica 
convencional - Especificação de serviço 

 
 

      Especificação de Material (EM) - DNIT 
 

 
DNER-EM 362/97 - Asfaltos diluídos tipo cura rápida 
DNER-EM 363/97 - Asfaltos diluídos tipo cura média 
DNER-EM 367/97 - Material de enchimento para misturas betuminosas 
DNIT 095/2006 – EM – Cimentos asfálticos de petróleo – Especificação de Material 
DNIT 165/2013 – EM – Emulsões asfálticas para pavimentação – Especificação de 
Material 
DNER-ME 053/94 - Misturas betuminosas - percentagem de betume 
DNER-ME 117/94 - Mistura betuminosa – determinação da densidade aparente 
DNER-ME 083/98 - Agregados - análise granulométrica 
DNER-ME 092/94 – Solo – determinação da massa específica aparente “in situ”, com 
emprego do frasco de areia 
DNER-ME 193/96 - Materiais betuminosos líquidos e semi-sólidos - Determinação da 
densidade e da massa específica 
DNIT 136/2018-ME: Pavimentação asfáltica – Misturas asfálticas – Determinação da 
resistência à tração por compressão diametral - Método de ensaio 
DNIT 164/2013-ME: Solos – Compactação utilizando amostras não trabalhadas – Método 
de Ensaio 
DNIT 427/2020-ME - Pavimentação – Misturas asfálticas – Determinação da densidade 
relativa máxima medida e da massa específica máxima medida em amostras não 
compactadas - Método de ensaio 
DNIT 428/2022-ME - Pavimentação – Misturas asfálticas – Determinação da densidade 
relativa aparente e da massa específica aparente de corpos de prova compactados - 
Método de ensaio 
DNIT 446/2024 – ME – Avaliação da durabilidade pelo emprego de soluções de sulfato de 
sódio ou magnésio – Método de ensaio 
DNIT 447/2024 – ME – Misturas asfálticas – Ensaio de estabilidade e fluência Marshall – 
Método de ensaio 
DNIT 450/2024 – ME – Equivalente de areia – Método de ensaio 
DNIT 451/2024 – ME – Agregados – Determinação do desgaste por abrasão e impacto no 
equipamento “Los Angeles” – Método de ensaio  
DNIT 452/2024 – ME – Agregado graúdo – Adesividade ao ligante asfáltico – Método de 
ensaio 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_142_2022_es-2.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_142_2022_es-2.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_143_2022_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_144_2014_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_144_2014_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_145_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_145_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_146_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_146_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_147_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_147_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_148_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_148_2012_es.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_153_2010_es-1.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/especificacao-de-servico-es/dnit_153_2010_es-1.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE       

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa       

SAM        Lote       Medição nº       

SIT nº       

Empresa Contratada       

CNPJ             Nº Contrato Empreitada       

 

Valor do Contrato        

Valor Medido Acumulado       

Percentual Executado       

 

Nº da ART específica dos laudos       Data de recolhimento       

Profissional responsável       

CREA       

Serviços: 

 

(%) executado  

Terraplanagem:       

Reforço do Subleito:       

Regularização e compactação do subleito:       

Sub-base:       

Base:       

Revestimento:       

  

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I do 

contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão 

de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser 

realizado. 

 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local                          data.       

   

____________________________________ 

Nome       

Formação        -  CREA/CAU        

Responsável pela Fiscalização da Obra 

 

____________________________________ 

Nome       

Formação        -  CREA/CAU        

Responsável pela Execução da Obra 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ___________ (___________________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, 

o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) do CPF __________________ 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 
 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  
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ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU 
PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS 

ISS =   

PIS =   

COFINS =   

CPMF =   

TOTAL =   

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL     

RISCOS     

SEGUROS E GARANTIAS     

DESPESAS FINANCEIRAS     

LUCRO     

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)     
BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)*100) 

BDI (OBRA)     
   

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)     
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ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

 

LOTE 01 

 
BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU 

PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 1,20  

PIS =  0,65  

COFINS =  3,00  

CPRB =  0,00  

TOTAL =  4,85  

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  4,01   3,45  

RISCOS  0,56   0,85  

SEGUROS E GARANTIAS  0,40   0,48  

DESPESAS FINANCEIRAS  1,08   0,85  

LUCRO  7,30   5,11  

BDI (OBRA OU 
MATERIAIS/EQUIP.) 

 19,65  15,28   

 

BDI (OBRA) 19,65% 

   
BDI (MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS) 

15,28% 
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LOTE 02 e LOTE 03 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU 
PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 1,20  

PIS =  0,65  

COFINS =  3,00  

CPRB =  0,00  

TOTAL =  4,85  

TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  4,01   3,45  

RISCOS  0,56   0,85  

SEGUROS E GARANTIAS  0,40   0,48  

DESPESAS FINANCEIRAS  1,11   0,85  

LUCRO  7,30   5,11  

BDI (OBRA OU 
MATERIAIS/EQUIP.) 

 19,69  15,28   

 

BDI (OBRA) 19,69% 

   
BDI (MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS) 

15,28% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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ANEXO VIII.1  

 

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF _____________________, 

com sede na cidade de __________________, estado do ____________, sito à Rua 

________________________, n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, 

E-mail _______________________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, 

não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em 

favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo 

dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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ANEXO IX 

 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa 

_______________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) 

Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal 

n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal 

de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme 

a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X  

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE                    

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas 

da lei, que a pessoa jurídica _________________________________, estabelecida à 

___________________________________________________, por mim legalmente 

representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da 

capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 

patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =      

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores 

já faturados referentes aos compromissos. 
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2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  

 

 

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:   

 

Tipo de índice 

  

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

      

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

 

AC   -  ativo circulante;                           RLP - realizável a longo prazo; 

AP   -  ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   -  passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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                                                              ANEXO XI 

 

Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e 

Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ____________________________________ Carteira de Identidade 

n.º_________, representante legal, em nome da Empresa _______________________, 

CNPJ/MF _____________, declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que 

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora 

da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará 

o seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



 

 

 

58 

 

 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF 

____________________, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do 

Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos 

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o 

fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas da 

lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação a 

empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo 

florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em 

conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que 

o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar 

as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

      

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

      

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

      

 

d) Plano de Amostragem: disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1 

      

 

e) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA i.

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
Processo Administrativo n° 125627/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: - ,
, r-. \ U LL a .

1.1. Recape asfálticp de viás urbanas erh^GBUQ, 1244.979,15 dividido em (três)

lotes, incluindo serviços preliminarés,.terràplenagerh>drenagem, base e sub-base.
\ \. \revestimento, meló-fio corn sarjeta, serviços de! urbanização, sinàiizaçãò de trânsito,

iluminação pública, serViçoé .diversosr ènéaitó^^ e placa de
comunicação visual SAM_250j7confprme condições estabelecidas neste
instrumento./ ii li 'x \

\  / ií ■ . LOTE I ! II \ /

ITEM '■■)( QTD 31  i
UN
D

CAT
SER

DESCRIÇÃO 1 PREÇO
i TOTAL

1/ PREÇO
í  TOTAL

1
Vx i
104.480,74\  j

\  í M

í

í

Mf

(

5622

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
RECAPE,
CONFORME TERMO
DE REFERÊNCIA

i  i;

■  li
j  II /■■

R$ 24.312.456,59
'  1 /

'! i ' /
>  l

i
1

' R$ 24.312.456,59

■- / !' ■ TOTAL R$ 24.312.456,59 R$ 24.312.456,59

/  / / LOTE 2 ■ . • '

ITEM
\

/QTD ;i UN
D

CAT
SER

DESCRIÇÃO PREÇO
TOfAL

PREÇO
, TOTAL

1

"1

'97.046,53

\

M2 ' ~5622
1

CONTRATAÇÃO DE
=EMPRESA--"-"-""^PARA'
RECAPE,

--CONFORME-TERMÒ
DE REFERÊNCIA t::' í i

í

R$ 19.96_4.791,30

/'

»

;R$ 19.964.791,30

TOTAL ■■ ■ Llj ! . RS 19:964.791,30 R$ 19.964.791,30

LOTE 3 -

ITEM QTD UND
CAT
SER

DESCRIÇÃO PREÇO
TOTAL

PREÇO
TOTAL

1 43.451,88 M2 5622

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
REPERFILAMENTO
EM ceou.

R$ 12.020.405,31 R$ 12.020.405,31

P á g I n a 1 126

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engentiaria
Aprovada peia Resoiução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

kf
I

CONFORME TERMO

DE REFERÊNCIA
TOTAL R$ 12.020.405,31 R$ 12.020.405,31

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum,

conforme justificativa constante do Estudo TécnicorPreliminar.

.^ I JLJ.J !__/ .
\  \\ V X- ■ 1 ' i ,V

1.3. O prazo de vigência da;?con,trataçãç)ojdeJ(^^^ e oitenta) diás contados da assinatura
do contrato, na forma do aYtioo 'l Oslda ̂Eei n° 14Tl 33. dèI202=1 ^

1.4. 0/[Drazo de execução da cohtrafóçãgjê, de. 4^, (qukrõcentbs e-lcitenta) dias lote, 01 e 03 e
'<54 íí \\

lote 02 -| 360, (trezentosje sessenta)'di|i&..==.i----™-==^^ /
/■

1.5. O contratp' oferece maior detalhamento das regras que serão
I  ! ívigência dajcontrataçãol

2. FUNDAMENTAÇÃO E PESCRIÇAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamêptação da pontratação e de seus quantitativos encon

I
\

aplicadas êm relação à
\  i
\

I  ̂

/' I

ra-se'pormenorizada em
tópico específico dos-.Estudos Técnicos Preliminares, apêndice des^e Termo-de Referência.

\  '
2.2. O objeto da cbri
detalhamento a seguir:

/i/  I

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrataçõesSAnual^2026, sob número'
de intenção''630/2026, conforme consta das informações básicas desse termo de refèrência.,  /_ 1 x-__. 1 ■, I
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução cdmojum^todo-encontra-^-pormenorizada em tópico específico
dos Estudos técnicos Preliminares, apêrídTee destéAtêrmd dê 'Referência.

/  \

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO . x ) :

I

\  \

ratação está previsto ho Plano de Contratações Anual 2026, conforme
\  !

\

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:
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GOVERNO MUNIQPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

4.1.1. Realizar a correta deposição dos resíduos gerados na obra.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso i do art. 41 da lei n° 14.133, de 2021)

4.2. Não houve necessidade de^-indicação^^de.j--marcas ou modelos específicos nesta
contratação.

1
1 4^7

.'I (/

Da vedação de utilização- de marca/produto na^^exèpüção doCsemçoCíncIso III do art. 41 da
lei n° 14.133,-'de 2021|.._ V:: x7'^X// / \

\ '\\ V/ / / \ x/ // / /
X Vv NCf V /4.3. Não houve necçssjdàde de vedação' de marcas^oüjiip especííjcos nesta coritratação.

Subcontratação/

4.4. É adrnitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

\

4.4.1^. Lote 01, - Serviço dè Urbanização, Sinalizàção

\/'
i^-

de Trânsito, Iluminação

Pública e Ensaios Tecnológicos - Percentual passível de ser tercerizado: 7,32%.

\  ) M ■ ■ ■■■ ' ■ i ■ I ( /
4.4.2. ^ Áqte 02 - Sinalização de Transito e Ensaios Tecnológico - Percentual

\ / ii i. ■ I "
passível de ser terclerizado: 3,29% 1 .

de Trânsito, Iluminação
/ / ;■; ■ • ■ ■■ ■■ .1

4.^3. / Lote 03 - Serviço de Urbanização, Sinaiizaçao
Pública e Ensaios tecnológicos.-PercentuaLpassível-de ser tercerizadò: 12,53%.
l / l " ,

a _ i L\ A A, / A\-,, '/ / ! A-
-■ /' '--A--''VA-'f\\\_J Lrzji..

4.5. O contrato~'oferecè~ maior--detalhamento ,das=regras^que=-"serão aplicadas em relação à
i  ' - "'V" .—. I

subcontratação, caso admitida. . >

Do preenchlmento.da_propostai
/

4.6. No prazo designado ./no/"preâmbulo deste processo, o] licitante deverá encaminhar,
exciusivamente, por meio dq^sistemà eletrônico, a proposta de ^preços expressos em moeda
nacional, até a data e hora marcadas para o recebimento das propostas, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

Minuta Padronizadá de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Âbrll/2024
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

4.7.

4.8.

4.6.1. A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições
definidas neste edital, e deyerá conter: Descrição do objeto da licitação, já contemplado
no sistema;

4.6.2. Especificação do(s) preço(s) total que compõe o objeto licitado;

O envio da propostá de^prqps ocorrera por| i
Na etapa de apré'sei|taçãõ"![da proposta ,p5lA.liçitante,||M6-haverá Ordem de classificação

me'io dè chave.de acesso e senha;
— '/ // < -

// ■ //

das propostas, o que ocorrêrá^sbmènte^lãpós ps proçeàpehtos'dê,_negociação da. proposta;
-  . .

4.9. No-tto de apreseritaçãp-da- PROPOSTA, será exigida''RRESTAÇAO DE'GARANTIA, nos
/  \ '■ . \■ \i ,/ I / .'í ' \ 'termos do^artigo 58 da Lei n° 14.133p02lTpornPjeguisitp.de'pré-habilitação, fixada no percentual

de 1% (ilhi por centp.j dõ valor estimàdõ^da contrata(^T""~~=^^f . / W .
/  / i ■ I \4.10. Confprme/§4° dp, art. 58 da Lei n°14.133/2021, a garantia de proppsta ppderá^ser prestada

em uma das modalidades previstas nõ §í° dõ art? 9'6 dá nesmaTéij a saber:

itiediánte regis
Banco Gentral

\  \
pèlo Ministério :da Economia.

I

II - Seguro-gárantia j

dinheiro ou emr títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai,
ro eqi sistema centralizado: de liquidação |e de jjcustódia autorizado pelo
|do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,^conforme definido

/

^  j| I : ;
- Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira c

operar no iPaís

/]
Delo Banco Central do Brasil.

Dados para Caução:
PREFEITURA MÚNICIRAL DE CASCAVEL
CNPJ: 76.2Ó8.867/0001;Í07 i

avidamente autorizada a
\  f'

\L

BANCO DO BRASIL
AGENCIA: 4693-0
CONTA CORRENf È: 61.211-f V

t

■\ / ^ / '\ r

4.10.1. "^---.^Agarantiá ãè^prPpóá^ásêrá re llcitantes_np.,prazo de até 10 (dez)
dias úteis, contado da assinátürà dó contrato' oü áa-data em que for declarada a licitação
fracassada, nos térmõs do § 2° do art. 58 da Lei n°14:133/2021

■  > C V..-'4.11. A comprovação do deposito da garantia deverá acornpanh^ar obrigatoriamente a proposta
final, por meio de documento hábil emitido pela instituição financeira responsável ou comprovante
oficial de pagamento, sob pena de desclassificaçãò da licitante.

4.12. O depósito da Garantia deverá ser efetivado impreterivelmente,.até o último dia anterior a
abertura da licitação, ficando expressamente vedada a reálizaçãò do depósito com data posterior.
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DÉ SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

/|?
I

Garantia da contratação

4.13. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei rf
lor conti14.133, de 2021, no percentual de 5%j^(cincofÍpõrpen!o)~do vaj^r contratual, conforme condições

descritas nas cláusulas do^contratb.
1  • X I I / M-f 14.14. Em caso de opçãq^peí^egurozgarantiãTXpade^djudjcatápa deverá apresentá-la, no

máximo, até,a data de assinatura dôx^írátQ/XCX
'"N / / W ■ -s/4.15. A garantia, nas modalida^esscauçgg e tiança bat^çária<jJey'èrá ser prestada em^até 10 dias

úteis após,a,assinatura do cpntràtrX^

4.16. O coi^trato pferece^maior--Gietalhamento=das=regras2que-serão:^ aplicadas'jOm relação à
garantia da contratação

VIstorlaX

4.17. Não há icessid

4.17V1.

X\

n

>(
d
o Made dp realização de avaliação prévia db local de

_ iC
execução dos serviços.

aso a licitante. considere a avaliação prévia^do local de execução
dos 'se"rviços como imprescindível para o conhepimerjtp' pleno das condições
epeculiaridades do objeto , á sef'contratado, fica lassegi
di

urado/ao interessado o
reitoderealização de vistòha'prévia, acompanhadp pon

esse fimidese'gunda'à sexta-feira,"das 08:00,ás 12:00 horas.
séryidor designado para

/4.17.2. " . i
/  tébnico
/  / . ; \

/identidade civil e documento-expedido-pela-empresà comproyahdp sua habilitação
^ narci a r^ali-yár^QrN Ho jj \ j-

Fj^ara) a yistoria, p representante legal da empresa pu responsável
deverá èsfár- devidamente identificado, |apres'entando dòpumento de

.para a realizáção da vistoria.
/

1 4.17.3) ^^O~p(azo para Visforia iniciar-se-á ..no dia útil seguinte ao da
'^publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data/prevista para a
abertura dá sessão pública, r .. ,
V  ' - ■ ; ■ ■- /A\ ' "■ ' /

' /
4.18.

 s  A\^,  w i,

í  í

A não realização' da :vistoria- :-não: poderá 'èmbàsar posteriores alegações de
desconhecimento das instàlações,~dúvidas ou esquecimentos.de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos pérviços decorrentes.

Condições do Ajuste

4.19. A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitáção, após análise desta licitação pelo Paraná
Cidade.
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4.20. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez,

por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades

previstas em iei.
f^l

4.21. No ato da assinatura, a,contratada fica 'obrigada a apresentar:

^ r^\ , -v -4.21.1. Cornprov^açap das^pndiçoeside^;<^tiabilitaçaprdo^Editai, as quais deverão ser
mantidas durante Kyjgência^do çontrafp^x
4.2'f2Tv^~A"^certidãõ^ejegistròiCom visto d'o~GREA^RÍ' e/ou-CÂÜ-RRrdè^acordo com
/  \ ~ W / ' \ \ 'í-/ ^ / / '■ "vp regulamento do\respectiyo conseiho-de-classe, ,da'^Lei Federal n.° 5.194/1966, da Lei
L'--! . ,L- . A i_-2=a^í // r-K \ÍFederal n .° 12.378/2010^

!■ N 1
/  17^4.22. No ato de convocação para assinatura do termo de Contrato de Empreitada, pos termos do

item 4.22, acimâí^será exigido dá licitante vencedora, sob pena de decair do direito à contratação
de descuiyprimento, ae sem prejuízo das jèventüais sanções

apresentação das seg
legais
P

cabíveis em caso

uintes iicejiçás:
/-.'v . ./

a)| Licença Ambientai de.QperàçâOsdeJJsíha de Ásfalto, vigente, da empresa fornecedora
do CBÜQl- Concreto Betúmihoso'Usinado à Quente, bem como o registro em órgão de ciasse

\  , \, ' ■ ' '' '
w

do responsável técnico pela composição do /.CBUQ.
A  \ }\ . i - . _b) Licença d /e Exploração de Pedreifa^da empresa fornecedora de pedras, vigente.
\  ! 1 • 1 1 li í / ■4.23. No ato de conyoeaçãOj para assinatura dd termo de Contrato de Empreitada, nos termos do

item 4.21, acima, será pxigido da iicitante vencedora, sob pena de'decair do, direito à contratação""
p  <?pm nrpii líyn ..vrHflfs 'pvpnti raic cbnnnpc ipnaic"> r>ahí\/pic\pm Uacp de ^àeSCUmprlmentO ae sem prejuízo/'das jeventuajs .sánções legais") cabívejs yem [caso

\,L;Íapresentação^/.de ^documentarão, corpprobatóriã/de què^a usina jfornecedora dp CBUQ a serutilizado na,execução cpntratuai ,éstáv!ocaIizadá\em um raío máximo dejjlOO km do local da obra,
de modo ajassegurar a! manutenção-das-propriedades-técnicas-daí mistura asfâitica no momento

1de sua aplicação.
A-

J  /

4.24. Caso à licitante vencedora nãó comprpyePõ atendirTienfcr_as exigências dós itens 4.23 e
I  í — •4.24, a Administração procéderá nos termos do item 4.26, abaixo;

.  " ' t •

4.25. E facultado ã Administração,. ;quándp ,o:.cpnypçadq pão formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidosrinólusive :ná hipõtesé de impédimèntó da contratação, sem embargo da
aplicação das penalidades cabíveis—convocar-os-iicitantes^r.emanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições pfopostàs pelo licitante vencedor.

y  y4.25.1. Na sessão-de reabertura do certame, o^Agènte de Contratação convocará
as iicitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a
averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de hiabilitação, procedendo-se
conforme especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que
atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada
vencédora e a ela adjudicado o objeto da licitação.
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4.26. As Obrigações da Contratada eStão descritas no Estudo Técnico Preliminiar

Obrigações da Contratada itens de 1 a 61.4.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Item 3.2.

Condições de execução

5.1.

..rn n j n. n
A execução do objeto-^seguirá a seguinte-dinâmjca:

/

5:1. Início da\e>tóçução-dOíOojeto:\10 àia§/da,eraissão da'(5fãem"de serviço;
\

|/5.1,.2. Do-4 ° dia da~assinatura'dO Contrato-atê o"4;0° dia da assinatura''^dO\Contrato a
!  /- i. ■ - i ./ --s. ( ^

contratada deverá apresentar:

/

.5'.L2.1.
V

Anotação de Responsabilidade Técnica
"' A _

dResponsabilidade Técnica (RRT^) de execução
tecnicamente perasemprésà,_qúei.atendà ''Os acervo
Básico
V \
5.1.2i2.

émpregat^i
esta suprida pe

cio) c

\ '- o
A'

o
.1

(ART) bu jRegistro de
brofissiobal/ responsável

, Vtécniço exigií^ú neste Projeto
/I

o  (çlomprbvando o vínculo

/ nas

idicar um engenheiro ou arquite;
ue será o responsável pelo acompanhamento da execução, sendo
a apresentação dá.ART de execução! í /

O profissional deverá ser habilitado à reaNzação da execução,
,várias modalidades enyolvjdas, com^ registro no Conselho Regional de

/  »/l .2.2.1.

Engènharia è.Ágrbhomia - GREA e oú. Conselho de Árquitétura e Urbanismo -
ca4 Z-4 i \ \

\

\

^i'1.2.3. Êlaborar-o-Plano-de Gerenciamento dé Resíduos dáÇorjstrução Civil
(PGRCC)Vçompleto, conforme diretrizes, critérios e procedimentos pára a gestão

^ idos^l^sídubs-dã^^constrüÇão^Tíiyn^estaberécidOsT^^^^Õtocqlã para^^aprovação na
Secretarja-do Méio ambiente - SÉMA f . ■!
\  .L__ ^ ^ : ■ - /

5.1.2.3.1. ,:,C-PGBÇG:deyeçestar, ,apr^^ pela SEMA até a primeira
medição-' Y'"" "

5.1.2.4. Elábprar~õ"Cronograrhã~ãé^xecuçãõ de obra completo, e protocolar
junto a Secretárjabe Cbras para avaliação dá Fiscalização do contrato

5.1.3. Do1° dia da execução da obra até~o prazo final da execução a
Contratada deverá:

5.1.3.1. Executar a obra seguindo a planilha do Cronograma de execução,
anexo a este Termo/Projeto, bem como:
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5.1.3.1.1. Descrever detalhadamente os métodos, rotinas, etapas,
tecnologias procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do
trabalho.

5.1.3.1.2. Cumprir o prazo de execução dos serviços de 6 (seis) meses
a partir da emissãoídã"'"ordêffrdè serviço, expedida pelo Gestor de Contrato.

-iriv Om i^j /h' ̂5.1.3r|l"3í^5^\| Assumir |a responsabilida^' pòr^^quaisquer acidentes de
trabalh^^hâtex^ujãp:ído:^ser\liço's^ont^yadòS;^ que resulte de caso
fortuito oiHdfçá^^aíôp! b,éiTi'"epmo^^ásJnâ^tzaçõès que possam vir a serem

"xr^êvidas a t^êeiroSípor fatos oribndos4los sewiços contfãtâdosT
" X \\\pV/xi^xx:/x/ ,^^RecpmpqrLjT^^ ^qualidade e5.1.3.1.4. acabamentos

existentes, as^áreãs adjacentes qúe^évpntualmenTe>jorem afetàdas e ou
Xanificadas no transcorrer dos trabaíhos.

y
\:í

5.1.3.1.5.
II

como te
-Apresentar7-de-forma-permanente, seus fu^icionários (assim

\.
\

rceirizados) devidamente uniformizados, fornecer/ todos os
i \ i ii \ /

equipamehtos-dé segurançá 'individual-é coletivo, e jzela pela\segurança dos
\  trabálhadòres^^em^yirtüdÇdo^lraPáltios/ern^^ a serem realizados na obra,
\ conforme recómendaçõés e exigências''da NR-35 e NR18. '

'  \ II
5^1.3.1.6.
périodicaniente todo o material e detritos que verihám a/se acumular no

!  II ' X ■ i| i /
decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências

Descartar'4odo o material rjião aproveitável, removendo
■/fi

\ A

/■ \

aèúmuio de entulho em

/

V: -
V  ' .

l:-
\  "
V

yda administração municipal,., não sendo permitido o
/fqualG|uer local. /\ /\

5.1.3.1.7. 1 X ^p?esentaK -'durante") a f'execução uyo so<
comprovantes' de" transporte^-e destinãçád"final dos Resíduos da Construção
Civil|(Classes-A7B7e"e*D)7em conformidadexdm o r'grCC aprovado.

W  í/ •. j

cIpsK serviços, os

\
-^5.1.3.T.8._, .Apresentar, apó.s_,.a__conclusãoy'dos^serviços, todas as
superfícies-limpas e isentis/ãe resíduos e-desp^rtari corretamente todos os
materiais não utilizados. (, ' / :/'
5.1.3.T9. ; Ipdicará/um/epgeiihéii-o p arquiteto (comprovando o vínculo
empregâtíciò)-réspònsaVél pêlo ãeompànhámentPi da execução, na forma do1.0.5^2.2—
5.1.3.1.107^ Contar com profissional,,habilitado à realização da execução,
nas várias mõâálidades envolvidas, conÍTPgístro no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU;
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5.1.3.1.11. Após a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos

da Construção Civil completo, protpcolá-jo para a aprovação na Secretaria do
Meio ambiente, na forma do item 5.1.2.3

Locai e horário da prestação dos ser^ços ̂
5.2. Os serviços serão grestâ^B^s nos^j^guintes.'qnéíe.Lg^os:

LOTE - 01

Trechos:

Rua Cuiabá (entre Av. AssunçãÕNè^njjá^de Agostd^jÃ yy'
Rua Rio/Grande do Sul (entre pVa^aJ/.e^eaáorirüiFPicoilh^^ Cerro Azul);

A

- Rüa São''^Paulo (entre'Av^^ssunção>e=ruá'25 de Agosto);
- Rua Souza ̂ave^('^ntre7íji~Rõrnario Correia diUlIverri e rua G^l-Tmílí^ Lúcio Esteves);
- Rua Octávip S. Siqueiró (entrè rua Rprtiárip Correia de Oliveira e rua Gal. Emíli(^Lúcio Est

LOTE-
W A

'\ o oA/ ?/.,(- Rua Pio Xlj (e^ntre Rua ̂ demar Ângelo Beux e rua Presidente Kènnedy);
- Rua Paraná (entre%Praça Vereador Luiz PicõIliXRüãAreze de Maio

\  \ li ■ I "'N
- Rua Manoel Ribas (entre rua Cuiabá e rua Presidente Kennedy).

LOTE - 03
V

A.- Rua Rua Potiguaras (entre rua Galibjs e rua Sèlvino}Casagrande);
- Rúa Selvino Gasagrande (entre rua Pptiguaras/p/úa Hercílip Luz);

I  / - \ ( ' ■ \ I
rua Selvino Casagrandè fe rua JoãoíBeflandò);
rua Cristóvão-Golombo-e/Av-Araey-Tanaka-Biazetto);

eves).

\/

- Rua Hercílio Lu^(entre
- Rua do Co.wbo.y (entre

- Rua João Fernandes dos.Santos (entre rua Padre Anchietta é rua Souz^Navès);
- Av: Aracy Ta r|a I^Biazettò: (trecho"de^265;S0rn^a^pa rti r^d a^^ru a=Pad re^Anch i eta )r
- Rua Júlio Prestes.(entr6Lrua'Pádre Anchieta e rua Souza Naves)^?'^''^—
- Rua Souza Naves (entre rua Adéna-Pasinato e-nua-júlio-Presl^s);
- Rua General üsójiojentre_rua JPãò F^i-nandés dos/Sà^ éjúá Júlio^Prestesj;^
- Rua Joaquim Távora (entije João Férnândèi dosASárítòs ê ruá^úliP Prestes); .
- Rua Padre Anchieta (entre rua'^oão Fernandes dos Santos e r.uaJúlio Prestes);

\  'V - / "A. A' \ J ./

/

5.3. Os serviços serão prestados entre as OSiOOhs e às 18:00hs, desde que respeite a
Convenção Coletiva da categoria, beríi como o Código de Posturas do Município de Cascavel.
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Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e- utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendo sua^subptitiüiç^á^quando nec^sário:

^  O pLf^y . . - ■ ;..5.4.1. Qua^que/ serviço^executado^s com^ a^m£[p de obra ou materiais
inadequados e bu^ám'^^d^ôõrdo''jGÒmvo\projeto^^ contidas no

^  (/ \ \
memorial dèscritivoVclèvBrão-^ser/refeitos pela-contrátada sem-^quaisqúer^ônus para a

/contratante \ í ̂  ^
s

informações releyántes pãra o dimensionamento da proposta'

5.5. E de^ responsabi

\

\

idadej da empresa licitante comparar os documentos técnicos, tais como:
projetos, plàniltia orçamentária e \ memoriais, descritivos,''julgar ido e indagando o que for
necessário para a apresentação da proposta-^ — ' 7K  I I /:p-v \oOo/ //\^

5.5.1.^ alegação dejdesconhecimentó-dçis~documentos não sé apresenta como motivo
para a nao execução dos sen/iços a /

\

5.6. Será exi^dó
R

, sefem ;executados na obra

/

Anotáção ^de Réspônsabilidade Técnica (^RTy ou Registro de
esponsabilidade Técnica (fjlRI)jde_execuçáb do profissionaL.responsáveMecnicamente pela

\empresa, que^t^da o acervo técnjco,exigido,neste termo",de^referência;
Especificação da garantia do-servico-fart-40, S-1f.jnciso-lll.-da-Lei n

V í
\ ■

\ \
14.133.Nde 2021)

w il
\  /

/,5.7. O prazo de garantia-contratual=dos"seryiç9S-=é"aquele=estabelecido ,na'Lei n° 10.406, de 10
de janeiro de I2OO2 (Gódigo^lCivil)^ para os bens comuns incprporãdos-^á. execução, reforma ou
ampliação V . ...

V

I  1 r-
\ / / ! rr: i !

7  ( I L ^5.8. A contratada resP|ónderá7clüràbtepolp'ràzoÍ7irii:edQtí>/b èinco anos, pela solidez e
segurança do trabalfio, ass^imjem/azão dos materiais, como-dô^^solo.

Procedimentos de transição e finaiizaçãp do contrato

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes

etapas;
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$5

]

5.9.1. RecòmpGSIção nos padrões de qualidade e acabamentos existentes, as

áreas adjacentes que, éveritualmente, forem afetadas e ou danificadas no transcorrer

dos trabalhos.

5.9.2. Apresentar todas as superfícies limpás e isentas de resíduos, sendo os
materiais não utilizados adeqüãdamifítõTren^Vidos da obra.

Jr
6. MODELO DE GESTAÕrDO COnÍ&XO/

\í 1! \ V //'/ /6.1. Q!^contrato deverá^er^exeàtaGio-fielmwite^pelasypartes, dé acordo com as\ cláusulas
avançadas e^s normas da Lei n° 1-4>T33. de 2021, observadQjo di^ppstü^nq Decreto Municipal n
17.872/2023/ \.

\
\

■l

6.2. Em caso de impedimento, or^dem de paplisação ou ^uspensão d^o contràto, o çrohograma
de execução.^ será prorrogado-autornaticamentp pelp;:;;tem'popCprresiDondente,j^ánqtadas tais

lesapo^ila.X-^.O-^^o""/circunstâncias, mediante simp

6.3. As comunicações entre o contratante-enax contratada devem ser realizadas por escrito
V_ _Xjl .1 . L.i.lL./em eletrônica para essesempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensae

fim.

6.4. O contratante poderá
./ 11

que devam ser''Cumpridas de imediato^
■/- / !! ■ I / \

6.5.

\
/\ Aconvocar representante da empresa para adoçã(^ de providências

\Após a assinatura do C0ntrat0"0u-instrument0"equivalente70 contratante poderá convocar o
representante;-da_empre§a contratada para reunião inicial para apfesentação/do plano de
fiscalização, qüe cõníerá informações ácer^íí^^~õbiígã^ões^cojTti^ dos mecanismos de
fiscaiização, das èstratêgl^ pára)execução do objeto, do piano comprementar de execução da
contratada, quando^ houveri do ;:métqdo,'de ,aferiçã9;^'d,ps;Tresultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto : /
y

6.6.- A Contratada designará^formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos.serviços, indicando no instrumento, òs poderes e devores em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
dò preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.
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Fiscalização ^

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14,133, de 2021, art. 117, caput), observado o
disposto no Decreto Municipal n° 17.872/2023.

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico d^--co^trato a^mpanh|^á-^^^ecU|Ção^'^do../contrato, para quê sejam
cumpridas todas as condiçõas^éstabélécidas/no^contfaf(^dê^modò a assegurar os melhores

6.10. G» fjscai técnico do^çontrato.^po^tará-rro"Tíistóijie^d^epnciamento do contrato^ todas as
ocorrências f^eiacionadas^-à execu^òído'(xrnfrãtõredhri~a-désçt:jção do-que for necéssário para a
regularização das faltas

6.11.

pu dõls dèféitbs observados. (Lei ri°'1'4.133, dé'2021,^art. 117, §1°);

Identificada qua 'quer |^inexatidão_ouJrreguiaridade,_o-fiscal técnico do., contrato emitirá
I  /notificações, para a correção da exeçução do contrato, deterrninandò prazo para a\cor'reção.
\ l li " ■ I U _ I 1 \/ ■6.12. O fiscaUécnico dp contrato informará aO gestor/dó contato", em tempo hábil,'|a situação que

demandar decisão ou adoção de, medidas, que ̂uítrapassem-sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneajdoras, se for ò caso.. /

/6.13. No casp d^'^pc|órrênéias que possam -inviabilizar a execução
aprazadas, o fiscal técnico do| contrato comunieafá.ò fato imediatarriente ão'gestor do contrato.

dp coytrato nas da
/

tas

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
\ i ■/do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

/1 II I V. _ ; ./\contratual.
/ - íi.y "■v\

. /'renovaçao^ou a prorrogação

\\
\

Fiscalização Administrativa
I' '/ ^ : s,, ^ ^6.15. O fisçal^ádministrativo do contrato verificárá a manutenção das còhdições de habilitação da

contratada, àcompanhará^o-empenho^o-pagamento.-as-gararitias.-as^diosas-e-a formalização de
apostiiamento|e termos a^tivosr-,solicitando puaisquer documentos^comprobatórios pertinentes,
caso necessário. . i ( • • /
6.16. Caso oçorja descumprirhentOiXdás/: òbrigaçõés, çghtrátuais, fisc^-ádmihistrativo do
contrato atuará tempestivamente na sòiüçáo dõ bróbíèrna, repòrtandò^ ao gestor do contrato paraque tome as providências ^b^i&,.quando ultrapassar a sup^ç^petência.
Gestor do Contrato ^
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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l

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho^ de des^esáp bagameqto, e,anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação:e âò pagamentoida-dêspèsa no reíatório/de riscos eventuais.

T -> X i I HU 1
6.20. O gestor do contrato-èmitirâ documSnto^co^mpr^atóriqída/ávaNáç realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e èetóriál Çquahto ̂ ao^^cumprirn^éritb^^âe^^^^^ assumidas pelo
contratadOí'cõm^ menção, ao splj;des'èrhp'enhó na feiicecjjçãb confrátual,. baseado noáNindicadores
objetivamente definidos é\afefidôs,\e^^e^ntuais^-penaj[dádes/apiicadas, devendo constar do
cadastroj^de atesto de çunnprimento'cieobrigaçõêsf^W^ j^^^ / f \]
6.21. O gestor dp''conírato tomará providências para a formãíTzáção de processo'administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzicjo peiá\cornissão de que
trata o art. 158^da Lei n°j 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor c|c)m competência para tal,
conforme o caso. j j > /\ W

i| j ■ ,'1'"
6.22. O gestor^ do contrato aeverá.,e1aborár .re[ãtóno'final/com informaç|ões sotjre a consecução
dos objetivos (^uèstenhaijn justificado á contratação e eventuais condutas [a sererfi adotadas para o
aprimoramento, das ativiçlades da Administração. -.

/6.23. O gestor\do contrato deverá enviar a docúrnentação pertinente ab ptor ,de contratos para
no il/alor dimensionado pela

\/
a formalização dos pròcedirhentos de liquidação e pagamento,
fiscalização e gestãomõs termos do contrato.

/ \ !\,  !l |„ A
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÁO E PAGAMENTO ;

/ / ! I
7.1. A avaliação da ̂ ecu'çãb seguirá os critérios e métodòs de medição determinados pelo
Município de Gascaveik por meio dè instrumento dè cdnt7õie"que pe'rmita a " mensuração do

.  \ t \ // 3 /
resultado. v, -• /

\

7.1.1v Será indicada. _a,_re.tenção.__ou,__glosá no pagamento, ̂ 'proporcionai à
irregularidade verificada, sem prejuízo dàs7sánções| cabíveis, caso se constate que a
Contratada^

i' r--. .---A,
7.1.1.1. \ não.produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima,exigida

as atividades contratadas; ou
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7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede-ã|^aplicação c^oneomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos=seryiçòs. ■ if^íj

\3<H vL_1./ r4//J  __jf , .
7.3. A aferição da execução^còhjrafuál pai^fins\j^^agame^ considerará os seguintes
critérios:

.  ' /.
Do recebiníento

Boletim de^m'édição=(Plariiiha~de"méditíã*o)V Crohograma Físico-Financeiro, e
I  • 1/ N ( "

osiDocumentõs dá medição7cònforme'itens atéstados~pélà fiscalização.

7.4.
V

Ao finaL de cada
1 \

rv.__
n /\

\

etapa dáv execução contratual,'Odnformé previst|o no Cropbgrama Físico-
Financeiro, o Contratado apresehtãrá^a mácüçãVprévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e^^nriemlòria de cálculo detalhada.

7.4.1. Urna etapa será considèradà efetivamente çonciiída quando os serviços
previstos para àquela etapa, noi Crònograma Físico-Financeiro, ̂estiverem executados

em sua.totaiid

7.4'^2.

ade.
/\ /\

\
-  i ■ < / / ' ícontratado-também apresentará,.''a.;-, cada medição, osN^documentos

c^òmiDróbatóriqs da 'procedênciaJegal ,dos-produtos_e_SLibproclutos florestais utilizados
naqüela etap^^a execução contratual, quando for o caso. J \J

7.5.
"7/" Y■1 ] i i

Os serviços serão-recebidos provisoriamente, no prazo de 15~(qiliinze)dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediantê~têmTõs~clêtã!hãâõsr calãndo verificado o ciíimprimento das

/  - ■ . /..V\ I -' Í 1-- - / .
exigências de càrater_tecnico é administrativo. (Art.. 140, iá . da^LeLng-44.133e Decreto n°
17.872/20231. / " ' - - J ■''' 7. '

O prazo.^a disposição acima será contado do recebimento de comunicação7.5.1.

de cobrança Oriunda do contrátado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.
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7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter técnico.

7.5.3. O fiscal administrativo dõ"contfat07 realizará o recebimento provisório do

objeto do contrato tmédiante~térmo"deta^^^^ qiíie/comprove o cumprimento das
exigências de càrátér adpiinistrátivo:— i! 7--.... 7

\  li /

T.5:4>..' o-fiscal;, setoriái^do/contrato), quahdq^lioüver, realizará' o'^recebimento
.  \ . í-'L'Í '• \

/ provisório sob o ponto, dé.Vistã/técríico-efadmihistrátiVori'

7.5.5. ,/ Páfà""eféito''"de^^Técèbimehtõ^^pfõvisóribr Bó" firíâi de, cada período de

õ fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
objetõ^é/^sê^fõr^ò cãsõra ahá[isê~dõ~"'"" ' ^ ■- •-

prestação dos serviços realizados ern consonânciá. com
poderá resuitiar nó redimensionamento,_de , valores' a

faturamento,
I  /

execução do desempenho \e qualidade da
os indicadores previstos, que
serem pagos j'à contratada.

registrando em relatório a sèr ehçámihhádó ao gestor^do contráto. /' j
1  !i i ■' - - ! ii / ,17.5.6. \ Será considerado corno ocórridò o recebimento proyisórib com a entrega do

termo^detáihajclo oul em havendo mais"de';um a ser feito, com a|eijitrega''do último.
\  ' i' i '' ! I' I

7.5.7. \ O!! Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, fremovèr, reconstruir ou
'' 1| I ' ' ! ■! \ /substituir, às suas expensas, no todò qu em parte, o objeto emilque se verificarem vícios,

defeitos'pu injcorreções resultantes'da execução óú materiaisi'empVegados, cabendo à
fiscalização nao atestar a últirna e/ou única medição dé serviços até ,que sejam sanadas
todas ^ás eventuais pendêhcias qúé possam vir ser apòhtadas, no Recebimento
Provisório, l! \.— ij \ j
\  / A '' \ /

/•

7.5.8. fiscãlizaçãb não" éfètuará'õ'ãfestê dá última e/òu única medição de
I

serviços até'quê sejam sanadas todas as eventuais pendêhcias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório..(Art. -119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021)

7.5.9. O rpcebimento—provisório-também—ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

/

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

1.1n ii
7.7. Os serviços serão-fecébidps definitiyámente-no-ybrazo dé ,30-Ttrinta) dias, contados do

i  i X v' '/
recebimento provisório, pbr sèrvidpr ou còmissão-designada pelã^autofidade competente, após a

-.r- ^ \ ~
verificação da qualidade èv^-^uántidadeip^ êiçqnsèquenté aceitação mediante termo
detalhado,'ó'beclecèndò~os seguintes procedÍrnentos:\ py N

/ /^i / \
Emitir docu(Tiènto=eornprobatófió~da-avair^ção realizada pelos fiscais técnico,

administrátivoí|e^fónãirqüãnâo"hõiJvér,Ti'õ^úlfj^fimentõ de ólDrigaç^ absumidas pelo
7.7.1.

contratado, com menção ao seu desempenho na execução!contratual, \baseado em

indicadores objetivamente definidos e,aferidos, e^^a eventuais penalidades aplicadas,
deV^ndo conbtar do-cadàstro de atesto de ;;Gumprimdnto de obrigações, conforme
regiiilamento.

\

7.7.Í
\

\

\ Realizar a análise dos relatórios e de toda a docurrientação apresentada

pela fiscalização e, jcaso haja irregulàridades que impeçam a Ijquidaçãb e o pagamento
da despesai indicar as cláusulas contratuais pertinentesj solicitándo/ a CONTRATADA,

/  I

por escrrtp, as

,/■

respèctivas correçõesx. ̂
/

j  Ernitir Tjermo Defálhado-para efeito de recebimento deifinitivo dos serviços7.7.3:

préstadbs, com base nos relatórios è documentações bpresentàdas; è
/
h  '

\  :í
7.7.A..^

ii \

Cbrnunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura'; com o valor
exato dimensionadp peja fiscalizaçãõ.y.

7.7.5\ Enviar a dpeumentaçãp, pertinente, ao-setor de contratos para a formalização
dos procediméntós de liquidação e pagánientp, no.yálor dirtiensionado pela fiscalização
e gestão.

Vi.'"'"
7.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos ̂ valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.
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7.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prórrogádo, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.10. No caso, de controyérsj^obre-a-^^éxeicuçãlo dS^^objetò, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observa^;o teQr-d(Wt1rt4Wk-Uei n° Í4!l^33^de 2021. coiriunicarido-se à

\\ % ■ I I J' ' i,' '!
empresa para èmissao dé^Nota Riscai nò-que-pertine à paiiCela^Incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação-e pagarriento:/^\ \i_ }y.

7.11. Nenhum prazo de recebimento oeorrera-enquanto pendente a ,solução, pelo contratado, de
.  , \ _J— ^ \inconsistências verificadas..^n,a execução-dcõbjeto ou no-inst^rnento/de-cobrança '

íl \
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a reéponsabilidade civil pela solidez e

pela ségurança^do sen iço nem a responsabilidade ético-profissio'nal pila perfeita execução do
\  I _ - í \ \ / '\ • • \ í ■
\ \

/
còntrato. ,

Liquidação

\

N
//-x.

y-
y-N ' t

O U o / í
/

,  ;/ / ■
7.13. Recebida a Nlptâ Fiscal ou documento^ê cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

\  !■ II ■ I 7 I 11 f / V •(trinta)dias úteis para fins de Ijquidação, na fofma desta seção, prorrogáveis por/igual período.

V7.13.1. 4 O

poséjbilidade
prazo de quê trata oitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

1  V _ 4» j y \_ ! li "I \de prorrógaçao', nos pasós de^^cpntratáções decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limitebde que trata^ounciso II dp art. 75 dàxLei n° 14.133.
de 2021 1 L-—— . : —J-\y-

/
7.14. Para fins de lic|uidàçãor"0":setor"comp^ente~deve-verifiçar'se a/^Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa ios-elemintos necessários e essenciais .âo^cDmento, tais como:

a) o prazo.de-validadê;4> ' £'

b) a data da emissão;
\ . \ / >

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução dó contrato;

e) o valor a pagar; e

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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.

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7;15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sóbrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo apps"^i comprSvação^da regularização da situação, sem ônus
à contratante;' X\ ' ' iTl.

T

7.16; A Nota Fiscal ou Fâtürá^dève/á' ser pprigatonaifiéTíte^acòrDpcinhada da comprovação da
regularidaçle''fiseaircõnstatadá-ppr,^meiò-cle/cOnsultai on-line ao^SICAF puTTTa^-im^ssibilidade de

\ V l l \ \ V / y V /■ \/  \ 'vw V/ // . v\ 'W' //■ / ' """"Vacesso ao referido Sistema, rhédiante òonsulta-aos^sítios eletrônicos/oficiais ou à documentação
.  \ '■

mencionáda no art. 68-^da-Lei n° 1f4.1,33/2021.
j,.

7.17. A Administração n. \ \deverá realizar consultá áo SICAF para: a) verificar a, manutenção das
^condições de habilitação exigidas np edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

Y  7 • !! A f \ /\ il ' \ l
em licitaçãoV.no âmbito do

Iocorrências irnp^ditivas
7.18. Constatandorse,

indire

órgãól^vprpibiçãoVdé contratar ̂ corp
as^/ • ■' ''\. O A o / A

junto ao SICAF, a,-situação de irregu
providenciada sua nòtifíçaçãó, por escrito, pará^uè, no prazo de ^ ^
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente süa^efesa. O prazo poderá ser prorrogado unia vez.

\  / ■ r V

o Poder Público^, bem como

aridade do contratado, sera
!i / / ■ •5 (cinco) dias' úteis, regularize

,por igual período, a^critério dq contratante.
A V,

■)
7.19; Não t^vendo regularização ou lendo a defesa copsideráda improcedente^, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis Vela fiscaliza'ção da regularida^de fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem-como-quantO/-à-existência-de-págamento a ser efetuado, para
que sejam açion^os osí^èios pertinentes e necessários para garaptir o recebirpénto de seus
créditos. ' V A" ^ ^ ^

-.-J
-1

7.20. Persistindo a irregularidade, , Q cqntratantevdeyeráradotar as medidas necessárias a

rescisão contratual"~nosAautos;^^-dp , processo^' adrn !-correspondente, assegurada ao
\contratado a ampla defesa, x-

'J J
7.21. , Havendo a efetiva exécução do objeto, os pagamentoS;,serãó realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não. regularize sua situação junto ao
SICAF.
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Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuaclp no prazò máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforrtie seção anterior.

7.23. No caso de atraso pelo^GOntráSn?e, os valores devidos^o Contratado serão atualizados
monetariamente entre o tpfmojjnaj do pTazoj de pabame^nto até..,á dàtaíde sua efetiva, realização,
mediante aplicação do ítidicelNCjc _^[nàicéJ^Íi^Í5n^-^ Gustè^"dá Construção de correção

7,'^\ UTiymonetária. _ Cl / / w /

d/

.. x

Forma d^pagamento \
1)

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito èm banco, agência e
conta çorretiite indicados pelo

a da-

o.

7.25. SeráVonsiderac
bancária para ^agamen

contratado,-

fVv' . aaqdo pagamento .0^ dia.. em-que^constar

\ O o /

\
í!

\/.
como emitida a ordem

/ /7.26. Quando;_do pagamento, será efetuada aTétenção tributária prevista nadegislação aplicável.

.  "/7.26.1.V Independentemente dp pefcentual de tributei inserido ná planilha, quando
houver, Wrão retidos na fonte, 'quando da realização do pajgamento, os percentuais

/r
estabelecidos na legislaçãb vigente.^ s j _ /•

I  'X /■' ■/I  J f / ^ /■' I >
7,27. O contratado regulármen1e"'"^optanté---pelo Simples^ Náciona'

..A. .

\
■\

noSv termos da Lei

quanto aos j impostos eComplementar/n° 123,| de 2006, não sofrerá-^a retenção friPutária
\  V <V ' " ' 'contribuições, abr^gidosi^por aquele regime. No entantP, o pagamento ficará--condicionado à

apresentação Ide coiT}provação,-pòr meip de^dodiumento oficiauje^u^^^faz jusi áo tratamentotributário favorecido previsto na reíerid,a_LeijCpiT3pJèmmtar,_^^., . ^ ■• j
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELÉÇÃO DO FORNECEDOR

\  f ■Forma dé seleção e critérip de juígámento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
mPdalidade CONCORRÊNCIÁ, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
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Regime de execução ou forma dé fornecimento

9.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço globai.

Critérios de aceitabilidade def^eços!
ü • Vi ̂

^

LT?
ít

 «N ^ ^ '

9.2. Ressalvado o 0bjeWoü\pa'r1e^dele/sujeit0sao regimeJbe/po^jDreço Unitário, o critério den

.— disputa deverá apresentar à

Aijministração,.. por rneiò^^ejetrônieor^planiiba^que^coniejlha o preço^^^global, os
quantitatiyos^^sipreçbs?unitários4idõSèeomorrelevaátes-,icónfprme modeio de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de ex^quibiliplad^^ (art. 59, §3°,
dáLei'n° 14.133/202-1-); ^ --

/

9.3. , Parado objeto ou
aceitabilidade preços

9.3. D. \ va

V A

paiie dele ̂sujeito ao regime de empreitada
será: X' > '

-  i \ 0 o o / //"xA
or global: conforme valor estirriado da licitação.

por preço unitário o critério de

Exigências de habilitação
\

9.4. Para fins dé;KabÍ

A
Habilitação jurídica

/ /

itação, deverá o licitante.comprovar os seguintes

:\ 9(

9.5. Péslsoa/física: cbdula^è~idèntidadè~(RG)T)íI1focamento~equivalente que\por)força de lei,
A..A. A- x. .i. . .. 7. . . ̂  ̂  ' J }'■ J . -tenha validade

requisitos:

^rpara fins dg^identificação em todo o território nacional;
V AY  'I ^

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público be Emprèsaé Me.rcahtis, a cargo ,da
Junta Comercial^dá respectiva sgde;/ r . ^

' f' 9' "v-"! 9- '^-9- " '-9^',' '-99-L9,7 '
9.7. Microempreendedpr Individuai-^^MEI: :Certificado~da~eondição de Microempreendedor

'  í ^ -Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifiçáção, da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresa^e-nego'cjos/pt7br/erTipreendedor;--9—

9,8. Sociedade empresária, sociedade lirriitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EiRELi: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dâ
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União eúarquivádáTía Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência,-'Sucursal oü*;estabélecimentOr;'a qual será^eonsiderada como sua sede,
i  j / 1/

conforme Instrução Normátivá'DRÉI/ME rí°-r77-,-de-T8-dê'marcò de>202O:
\

X? */ / 4.'V -19.10. . Sociedade'simpies: inscriçao^-do/atoíconstitutivó-no Registro Civil dè Pessoas Jurídicas
\  \\ ■■■■x\ W / / \ \ V-'" /''■ J / \

do local de sua sede, acompanhada de'documento-eomprobàtório de seus administradores;

'  ' j i' (9.11. Filial, sucursal ||ou ãgênciã de socièdáde simples òü émprissária: inscrição do ato
constitutivo jda filial, suG|Ursal ou agência da sociedade simples ou empresária^espectivamente,
no Registrei, Ci/il das Ressoas Jurídicas ou np. Registro Público de Empresas\l\/ldrcantis onde
opera, com ayérbação no Registro/onde^tem sede a matriz,-/ -

.  \ o U9.12. Sociedade coojberatiya: ata de furidação e estatuto social. com ia ata dá ássembleia que
/' ..o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito ino Registro Civil das. Pessoas

Jurídicas da respectiya [sede,' além do regisfro dè que trata o art. 107 dL li^ei n°/5.764. de 16 de
\'

dezembro 1971. ^
\, /

9.13. AgricultqHamil ar; Declaração de Áptidãò^ao Pronáf^- DAP ou pAPfp^ válida, ou, ainda,/' I II ; .... > , J J - ./ u,..„ j I i "•
outros documentos definidos^ .pela- Secretaria Especial ^de Agricultura Familiar e do

1| i ; \ • ,■■■ / \ I i' \ \
Desenvolvirnento/Agrário, nos termos oo art. 4°.':^2° do Decreto n°; 10.880. de 2 de'dezembro de
2021. ( / j ' ' j \, í

■\ l \.
9.14. Produtor Rural: mãtncüJã~rTd"'Cãâãstro/Espècífic(rdõJlNSS - fCEI, que comprove a
qualificação co,mo produtofrural pessoa física, nos termos da Instrução'Normativa/RFB n. 971. de
13 de novembrb de 2009 (arts. 17 a 1,9 e .165]),. ; , / , . . /

V'
9.15. Os documentos apresentados-deverão estar-acompanhados dè todas as alterações ou da
consolidação respectiva, v \ / \ ' ■ /

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
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9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apreseritação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria dá Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

ProCuradòria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Séguridãdé

Social, nos termos da Portaria Conjuntâ^° ll7^ del)2/de outubro de 2014, do Secretário dá
Receita Federal do BrasiUe^íia Proèuradora-Geral .dá Fãzenda/JNacionak

/
9.18. Prova.de regularidadéçcom o^ndd dp .Gãrantla^do Je^mpb-dé Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de,debitosiinádimplidos).p.erante'^a/dustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão^negativ^^uipoéitiva com efèito=d4n|gativfa,-nos.termos do Título:VII-A
da Consolidação das LÍís^õ"TrâBãlÍTÕ7ãprovadã Delõ~Decretõ^lIerh°"~5.45'2. de 1° de maio de
1943: \,

/\ O /"' \9.20. Provàs^de inscrição nc^ cadastro-de contribuintes-Estadi^l/Distritalrelativo ao' domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente aò^seufraraò de átividadé ̂ om^tívirel com o objetofcontratual;

i \ ^ I ■ ./..-'M u / . ■ / I
í /

9.21. Prova d^ regularidade
sede do fornecedor, relativa à

\,
9.22. Caso O forneced

)/.
p

de

com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distritaldo domicílio ou

atividade em cujo^exercicio contrata ou concorre;
/

\
r seja considerado isento dos tributos relacionados, ao objeto contratual,

a Fazenda respectiva doverá comprovarTál condiçãb mediante a apresentação de^declaração c

seu dorhiçíliopiísede, bu outra equivalente, na^forma dalei. ' ' "
/

/>xA

9.23. O fornecedor enquadrado-como-mieroempreendedor-individual
V"/ T

que pretenda auferir os
■ ■- X- ■ - ■ - rbenefícios dp';trat^ento^iferenciado previstos na Lei Complementar/n. 123. de/2Q06. estará

dispensado da prova d^nscri^õTíõsPadaitrbs^dê^rofi^^ elnunicipal.
\

Qualificação Eçonômico-Financeira
V

,/
/ \ •

De acordo com documento anexo.-

Qualificação Técnica

9.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações. e das
condições locais para o Cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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9.24.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

peio responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

9.25. Registro, ou inscrição da^mpre^sa^^a entiâàde/T)rp^fissional competente CREA - Conselho
Regional de Engenharia e^Agr^'^ia^/ou^6i|>^U--'^GpnWjH'o de^^uitetura e Urbanismo, em plena
validade; \_

nr=9.25.1. Sociedades'érrtpfpsárias/ês^rangeiras/àtenderão à exigência por meio da
aprèsentãçãOí.no irblrtent^dWssiriatura ̂ do\cóntrato;;^'soliçitaçãc) deTégistro perante

\  ''\ \ ' '' / '' \ '■a entidade profissional competenteí-np-B^rasil /

9.26. Apresentaçãp^dõ(^^ |profissJonãr(is), devidamentê^registradq^TnoNConselho profissional
.\competente,ydetentor dê atestado de responsabilidade técnica por execuçãoxde obrá ou serviço

de características semelhan
.  ■ I /

apresentação de:

.  v;
9.26;i.

eni^reàadora;
, \

9.26.2. Cópia d
'  • V i ísocio; ou / j

Cópia d
OU

es.-A_comprovação_de_v.ínculo-profissióhai se\fará\ mediante a
A

7
/\

a Carteira'de-'Trãbaiho/(CTPS)\em
e

que

y
conste^a) licitante como

o Contrato Sociàl da'licitante em que conste o profissional como

\

9.26.3./) Cópia dé Contrato de Prestação de Serviços; ídu
'■■A V' „/>' 'Z

•' .S, \ I ' ' \ ■Çertidão -de Registro de PessóàvJurídica pxpedida péio CREA ou/ 9.26.3.1.
' J ^  ̂ Ij \ \ÇAü, desde que possível-aferir-o^yíneulo-da-empresá com^o profissbnai.

V  ' A'/
<:v A1  N'- ^ ' f !9.27. 0(s) pfpfissional(i§).^indicado(s) ná forni'à supra deverp(ão)-particijDar da obra ou serviço

objeto do contrato, e será admitida!-a-sua-substituição por-profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde.._gi^p!:ovadá péláÀdrhiriistra^

/■
■  i i

T
9.28. Comprovação de laptjdãoppara execução de se^jço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior pom o objeto desta cohtratação,..óu com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas^jurídicãs de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.29. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
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(èl

9.29.1. Execução de :

9.29.2. Lote 01 - Execução de 6.754,68 toneladas de pavimentação em Concreto
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

9.29.3. Lote 02 - Execução de^^347,61 toneladas de pavimentação em Concreto
Betuminoso Usinado a Quente i;pBÜQ)'.j
9.29.4.

'' 1 n r.. .
Lote 03..--."Execução de 3.396,28.ítoneládas-de pavimentação em Concreto

.--'iv .!

Betuminoso Usinado a Quente.(CBUQ).^ ---
//"\\ W-.,V

9.29;5. .—Os atestados de capacidade técnicá jDbderão:ser apresentados.em nome da

/matriz ou da filiàl,do fornecedor. / / s t W /'/ / /' \

9.29.6. ^.■''Òrp40r'necedõr^disponibilizará----=-tò^s^'ás---i'nf0rmàções necessárias à
comprovação' da legitimidade dos atestados, apresentando;! quando solicitado pela

I  , i] !| \ \Administração^, cóp|a do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
cOntratante e local èm que,foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.30. Caso admitida á participação^ de " cooperativas, sèra éxigida a
\  V. ' ' ' 'complementar:, \
\  \

seguinte documentação

li

. .. . . . . . . I' '
\  ií I I !i / /9.30.1 :\ ^j^relaçao dos cooperados., que atendem aqs requisitos/técnicos exigidos

para a cpntratação |e que executarão o contrato, com as respe;çtivas,'atas de inscrição e
a comprovação dé que, estão domiciliados na localidade da sécle da cooperativa,
respeitado o disposto nos àrts. 4°. inciso XI, 21. inciso I é 42. §§2° a é° da Lei n. 5.764,
de'-Í971^ 1 I ; (' \

/

A declaração de regularidade de situação do contriÍDuinte individual - DRSCI,9:30;2.

para cáda uijn dòs-eooperados4ndicadQSr-=--------=^
9.30.3. A comprovação~do-capital" sqcial-prqpOrcional ao número/de cooperados
necessários à prestação do serviço; ; / ■ /, '

9.30.4. O registro previsto na Lei n°5.764. de 1971. art. t07:

Vr'9.30.5. A comprovação de integração das rest5ectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

9.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o
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10.

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembléia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato

em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cõppiratíva a contratar o objeto da licitação; e
■

9.30.7. A úIt|ma''áuditoria còntábil-firiancéira dalcoqpêrativa, conforme dispõe o art
112 da Lei n. 5.764-ftle'tt971you'^uiTia^debíarãcão; sobras penas da lei, de que tal

•v\ ,1, Fyuditôriá nãd^fol exigidápei0^òrgãò
A
a ;fiscalizadòy

S \\\
'9.30.8.

9.30.9.

/

, J SI""
FapacIdade^^Tjéeriícá-prófíssioriãl
3 L

ri

Lõjte 01 - Para o cargo de Engenheiro civil ou arquitetòrExeCução de, no
mínimo' uma obra semelhante complexidade tecnoló^a je operacional equivalente ou

.1
supêriór á solicitada nb objeto da presente contrataçãoF

II '
9 L 2.30.r0.

Á
ote 02 ou arquiteto: E|ecução de, no

e operacionáriequivalente ou
 - l^ara^o cárgó dO) Engênhèiro civil

mínirrioruma bbra semélhante-cònhplexjdàdeftecnbíógica
superior á^plicitada nb objeto da prèsêriteZcòTítfatação.

\  i !l i " " í .9.30.1 y ■("'li'® 03j-Para o cargo de Engenheiro civil ou arquiteto: EXecução de, no mínimo
uma obra sem|lhantè conipíexidade- tecnológica e operacional equivalente ou superior á
solicitada no objeto dá presente contratação. ^ '\  '/

\ESTIMATiyié DÒ VAllOR DA CONTRATAÇÃO
/■

10.1. O custo estimad
J ■■ /

/

■\p total datcontrataçãb éide R$ 56Í297)653F0 (cinqüenta erseis milhões,
r  ? !l i ' ' . -i, ■ '\ p \ \duzentos ei nojenta e s.ete mil-rseiseentos-e-eipquenta-e^rês-reais e \(inte centavos), conforme

)custos unitáriosrapostosBm anexo.
\ ■■ '

11. ADEQUAÇÃO pRÇAMENfÃRIA

..-r

/ :/
F"

11.1. As despêsas..^-deGorrentes-^ ,dá V prasente/ corferão..rà-^ cPnta de recursos
específicos consignados n,á Orçamento iGéraiyr..-rii^ —rillll.' ; \

FC . ):■

11.2. A contratação será atendida,pela seguinte dotação: \ r.

I) Gestão/Unidade: Secretaria de Serviços e Obras Públicas;
II) Fonte de Recursos: Parana Cidade - SAM 250;
III). Ação: 1035 - Reestruturar, reconstruir, reurbanizar, revitalizar e pavimentar vias públicas;
IV) Subelemento: 3.449.051,020.200.000.000 - Ruas, logradouros e estradas rurais

P á g i n a 25 I 26

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abrll/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS

PÚBLICAS
TERMO DE REFERÊNCIA- OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

11.3. A dotação, relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Cascavel, 26 de agosto de 2026

Elaboração:

Aprovação:

Leonardo Trentini Gabriel

Matricula 36.953-1

Secretària_de Serviços e Obras/PúblicáS
'r\ V,

ElianePortelIa

Matrjcúla 12.599-1

Secretaria^e Serviços;e Obra^Rpblicás

'  ' / / /

efierson Maciel Valcanover

REA PR«:i9.637/D

de Planejamento de Çascavel.

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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OOVEíNO MUNIQFAL PÚBLICAS

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO

Processo Administrativo n.° 125627/2026

IT !i1, Considerando as'opções abaixqAdevêrser,a,halisádQ;'peiã Unidade requisitante
e definido uma das^duâs fedáções paraiSerem' utilizadas':*^4. ■' ?'

\  /"v-x S I ! ' * ■■ ■1.1 [nformamoS quer.jia presépte/licitação,^aj-Microempré e a Empresa de
Pequeno " Pdffe PQDÉF^Ap.^sér'b'énefiçiar dó regime/de ;;tributaçaõ~ pelo ~"Simples
■Nacional. \ \ \\ '4 T4 /V'/ \\ • ^3^ ,L«L..Xji ^

/
. /

■/ .2. / Considerarjidò a ,Minuta.Padronjzada_da: Advocacia-Geral dá União,, qual exige,
em sua Cláusula Quinta' - 'PREÇO', a opção por manter ou suprimir a redação abaixo:

\ / 1 '[ ' ' ■ • ' ' * ' '■ i ' ' I - 4 /
"Ò valor açima é| meramente estlmatiyo, de forma què os pagamentos devidos aq
cpntratado dependerão dos'quantitativos éfetiyamente fomecidos.|

y  i.
/  /

2.1 Inforrriãmos que|.o contrato deverá ser firmado peio VALOR ESTIMADO a Ser
pago à cóntratddal i , 1. jj / /

í  I- i ' . . ■ ■ - !M /' • ■3. Considerando a jMinuta Padronizada da Advocacia Geral da Uniãò, qual exige,
em Sua Cláüsúla ijSétima - 'REAJUSTE', a indicação do(s) índice(s) Pe reajuste dos
preços ihiçiáimente contratados, após o interregno de um anpi independente'do
pedido do óohtrátãóo. I ; " j| \ \

/ i il . - ! ■■ ; ■ i - ii \ \ ■ ,3.1 7 Informamos que^. o índice a ser adotado. será o INCC - Ijndice Nacional de
Custos dá'Construção J . \ i
4. Considerando a Minuta Pãdronlzáda^^da Advoçacia^Gerai da União, informamos,
quanto à GARÁNTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL prevista em sua/ Cláusula
Décima, que: ~—';:r '""''Trr yrTrr .. /

f(y 4\ ■
I. Será exigida" a garáritíá de'execuçãòremivalor corréspondente a 5%
(cinco por cento) do^valor total do contrãtor''""""'" i

\ W'"n ■: . ,4"X; / - ■ ■ .
4.1 Justificamos o perceptual exigido de acordo cóm^s arts. 96 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021. - -

4.2 Informamos ainda, que caso o adjudicatário nãó opte pela modalidade de
sèguro-garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos
da dívida pública após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
30 (trinta) dias.
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4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, Informamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual.

4.4 Determinamos que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias .úteis, contados da data em que for
notificada. \ \ ij ,,

I " j "ã-'

5. Considerando; a Minuta Radrpnlzada dá Advocacia Geral da União, qual exige,
em sua Cláusula Décima Ségurida a -prevls^^^ CONTRATUAL,
Informamos que deverá-constari,no Instrumento còntratual,-a seguinte redação:

\/ \
. 12.1 O contrato sèrá extinto"quando^ cumpridas -as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra-antes dõ prazo estipulado parà tàhto. - C

12.2/ Se às obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
; prorrogada ;;até a conclusão - do objeto,- caso em que devêrá a Administração
\ providenciaria readequação do cronograma fixado para o contrato-
\  / :í ; , - : -i l /
// ii ; ■ ' !l

12.2'.1 QUãndo a não conclusão do contrato referida no item anterjpr decorrer
!  '\ de culpa do contratado:. : i ;

a) .j ficará ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e ■ í;

'  ;) !' ' i ''
,  b) i| poderá a Administração optar pela extinção do contrato é, nesse caso,

,  .ádotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
./.'contratual.' ij V.
:  '! I, ■ ; ■■

í' f

6. .Considerando a'Resolução n.° 069/2024 da Procuradoria iperal do Município
de Cascavel, Informamos que, em seu Item 4. 'DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS', deverá constar a seguinte redação:

4.1 Não será admitida a-"adesãp à-ata'"de TegistrP de preços decorrente desta
licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

7. Por fim, relacionamos abaIxo-iOS servidores designados para exercerem as
funções e atribuições éspecífícadas: no Decrèto! iPèderal n° 17.872/2023 neste
processo: ' 1:. .L J j... ;

Gestores e Fiscais dê Obra referidos em portaria específica, ánexa a este processo.

8. Prazo da validade da proposta 90 (noventa) dias, considerando a necessidade
de garantir tempo hábil para análise, julgamento, tramitação processual, emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, bem como eventual homologação e contratação,
assegurando estabilidade das condições ofertadas e segurança jurídica para a
Administração Pública e para os participantes do certame.

Página 2 j3
Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcItação

Elaboração: l\/larço/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

^3

Cascavel, 27 de agosto de 2026.

Elaboração:

,  Leónardò Trentini.Gãbrlél
1  __i! j"'"

f:-;::Matrícula 36.953^r_'-

La-

Ellane Portella

Matrícula 12.599-1

Aprovação:

.Seyerinõ José Fplador: ; ;

Sécrétãrid"de Sèn/içõs^e Obràs Públicas

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Llcltação

Elaboração: l\/larço/2024

Página 3 | 3



<3

ço

LU
CO
w
LU
O
<

o
Q
D
UJ

í^L.

O
o

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
SecrirtafSa .Municipal de Faneísínenta a CestS-j

município de cascavel I
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO |.

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

JUSTIFICATIVA ÍNDICES DE LIQUIDEZ
t

Em atendimento à C.I. n° 21811/2026 da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas - SESOP, de 26/08/2026, na qual solicita a qualificação econômico-financeira de acordo
com as seguintes informações:

1. Requisição n° 6024/2026 - P.D. n" 125627/2026;
2. SAM: n° 250; Intenção: 630/2026;
3. Valor da contratação: R$ 56.297.653,20, (cinqüenta e seis milhões, duzentos e noventa e sete mil e seiscentos e
cinqüenta e três reais e vinte centavos);
4. Prazo de Execução:
-Lote 01- 480 dias;
- Lote 02 - 360 dias;
- Lote 03 - 480 dias;

5. Prazo de vigência: 1080 dias
'6. Objeto: Recape asfáltico de vias urbanas em CBUQ, 244.979,15m^, incluindo serviços preliminares, terraplenagem,
drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito,

Ú  iluminação pública, serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual - (convênio n° 887/2026);
p  Obs.: Lote 01- Área de recape 104.480,74 m^; Lote 02 - Área de recape 97.046,53 m^; Lote 03 - Área de recape
I  43.451,88 m^;

7. Participação de consórcio: Vedada; e.

Considerando-se o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel e a origem dos

recursos, provenientes do PARANACIDADE, a análise da qualificação econômico-financeira,

descritos no item 7.5.4 -b do edital, visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e

capacidade financeira para execução e conclusão da obra/serviço licitado e jamais restringir a

participação ou competitividade no certame.

iij Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da licitante,

I  encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes termos:
§  Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
S  licitante-para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
o  comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
<  Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação
g  da seguinte documentação:
5^ / - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado ■ da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos.
índices econômicos previstos no edital.
§2° Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade.
§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas
já executadas de contratos firmados. ; ^
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.
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§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-flnanceira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
(grifo nosso)
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Com base no item 7.5.4 - b, do edital e MODELO conforme o ANEXO X, a situação
financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC)
e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

> A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim situação financeira
equilibrada, indicando que a empresa possui disponibilidade de bens" e direitos reálizáveis no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

LC = (AC-PC)

> A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim que a empresa possui
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas
dívidas de curto prazo.

SG = AT-(PC + PNC)

^ A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim boa situação financeira.
A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação
deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

W-
Üs

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; AT: Ativo Total; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se para assegurar o
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.

Cascavel, 27 de agosto de 2026. Assinado eletronicamente por:
ETELMI NOGUEIRA KAISER

1  lAfACCAA]/ WASEMI' ***.186.269-**
27/08/2026 10:19:18

Assinatura digitai avançada.

Página 2 de 2



TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO DIGITAL IISSIUIQIÇ,

OBJETO: Recape asfáltico de vias urbanas em CBUQ, 244.979,15 m2 dividos em 03 (três)
lotes, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base,
revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito,

iluminação pública, serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.
SAM 250.

LOTE 01: Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 104.480,74 m2, incluindo serviços

preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta,

serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços.diversos, ensaios

tecnológicos e placa de comunicação visual.

Local: Cascavel - PR.

Trechos:

- Rua Cuiabá (entre Av. Assunção e rua 25 de Agosto);

- Rua Rio Grande do Sul (entre Praça Vereador Luiz Picolli e Rua Barão do Cerro Azul);

- Rua São Paulo (entre Av. Assunção e rua 25 de Agosto);

- Rua Souza Naves (entre rua Romário Correia de Oliveira e rua Gal. Emílio Lúcio Esteves);

- Rua Octávio S. Siqueira (entre rua Romário Correia de Oliveira e rua Gal. Emílio Lúcio

Esteves).

Área Pavimentada: 104.480,74 m^.

LOTE 02: Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 97.046,53 m2, incluindo serviços

preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com sarjeta,

serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços diversos, ensaios

tecnológicos e placa de comunicação visual.

Local: Cascavel - PR.

Trechos:

- Rua Pio Xl i (entre Rua Ademar Ângelo Beux e rua Presidente Kennedy);
- Rua Paraná (entre Praça Vereador Luiz Picolli e Rua Treze de Maio);

- Rua Manoel Ribas (entre rua Cuiabá e rua Presidente Kennedy).

Área Pavimentada: 97.046,53 m^.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-ÜU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU

Atualização; Agosto/2023
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LOTE 03: Recape asfáltico e reciclagem de pavimento de vias urbana em CBUO, 43.451,88 m2,

incluindo serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, revestimento,

meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública,

serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual.

Local: Cascavel - PR.

Trechos:

- Rua Rua Potiguaras (entre rua Galibis e rua Selvino Casagrande);

- Rua Selvino Casagrande (entre rua Potiguaras e rua Hercílio Luz);

- Rua Hercílio Luz (entre rua Selvino Casagrande e rua João Berlando);

- Rua do Co\A/boy (entre rua Cristóvão Colombo e Av. Aracy Tanaka Biazetto);

- Rua João Fernandes dos Santos (entre rua Padre Anchietta e rua Souza Naves);

- Av. Aracy Tanaka Biazetto (trecho de 265,SOm a partir da rua Padre Anchieta);

- Rua Júlio Prestes (entre rua Padre Anchieta e rua Souza Naves);

- Rua Souza Naves (entre rua Adélia Pasinato e rua Júlio Prestes);

- Rua General Osório (entre rua João Fernandes dos Santos e rua Júlio Prestes);
- Rua Joaquim Távora (entre João Fernandes dos Santos e rua Júlio Prestes);
- Rua Padre Anchieta (entre rua João Fernandes dos Santos e rua Júlio Prestes).

Área Pavimentada: 43.451,88 m^.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações Jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,
e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção
adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU
Atualização: Agosto/2023



OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU
Atualização: Agosto/2023
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação (LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 03) constitui ( X ) OBRA / ( )
SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a seguinte justificativa:

Trata-se de obra de drenagem, pavimentação, sinalização viária, calçadas, que formam um

todo que inova o espaço físico da natureza ou que acarretam alterações substanciais das

características originais do bem, ações definidas como obra nos termos do inciso Xli, art, 6, da

Lei 14.133, de 01 de abril de 2021: ' . '

"XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das.

profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente

por meio de um conjunto harmônico de ações qüe, agregadas, formam um todo

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substanciai das

características originais de bem imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação (LOTE 01, LOTE 02, e LOTE 03) é ( X )
COMUM/( ) ESPECIAL, sob a seguinte justificativa:

Trata-se de execução de implantação de obra de pavimentação asfáltica, que não preserva-as

características originais do bem, sendo, ainda, heterogêneo e complexo, situação que o

define como especial nos termos das alíneas a e b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de

abril de 2021:

"a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptaçãò de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Seral da União /AGU
Atuaiização; Agosto/2023



b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste

inciso;".

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto (LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 03), será adotado o seguinte

regime, de acordo com a justificativa abaixo:

) empreitada por preço unitário

X ) empreitada por preço global

) empreitada integral

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação semi-integrada

) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a imprecisão inerente à natureza do objeto, que está
sujeito a variações, em especial sobre quantitativos, por fatores supervenientes a fase de

planejamento, e passíveis de constatação apenas durante a execução da obra, sendo, então,
este o regime recomendável para a realização da obra.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( X ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O projeto foi feito a nível executivo, com quantitativos de serviços reais.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto

Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:
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3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS/DOCÜMENTOS TÉCNICOS POR PROFÍSSlONAL
HABILITADO E COMPRQVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por

profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou { ) técnico industrial,-com a

emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT. ■

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo da Lei

14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que

conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos ( ) NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa:

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA"

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 29, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência
do PARANACIDADE/DER-PR e SINAPI, para todos os itens relacionados aos serviços de
infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras eServiços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União/AGU
Atualização: Agosto/2023



No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,

( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2^, da Lei n.

14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes Justificar
metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

(  X ) foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).
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o documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram utilizada(s) ,a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

(  X ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do PANACIDADE/DER e

SINAPI, sem adaptações;

(  ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8^ do Decreto n.

7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos

licitantes;

(  X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-S IN AP l/extra

PANACIDADE/DER, nos termos do art. 23, § 2^, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

7. CUSTOS Dl RETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e

mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em reiação ao custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 1^ quartil ou ( X ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:
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(  ) adota percentual superior ao 3^ quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos propqrcionãis para os custos diretos, incluindo os
de administração loçal, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

8. EU\BORAÇAO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSÜMOS

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSÜMOS e

(X)SERVIÇOS,

( X ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curvajs) ABC relativas aos ( X ) INSÜMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:
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Por ser uma obra de pavimentação e ser utilizada a Planilha Padrão do PARANACIDADE, por jj.
exigência do financiador, os itens referentes a pavimentação asfálticas são os mais relevantes

do ponto de vista técnico e financeiro.

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( X )
NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI Z'",

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: { ) 1^ quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 32 quartil:

Seguro e garantia: { ) 12 quartil ou { X ) quartil médio ou ( ) 32 quartil:
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Risco; ( ) quartií ou ( X ) quartií médio ou ( )32quartil:

Despesa financeira: ( ) quartil ou ( X) quartií médio ou ( )39quartil:

Lucro: ( ) 19 quartil ou ( X,) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram

adotados percentuais superiores ao 39 quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas: ■ '

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médiò para os componentes dos BDIs,

não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Existem serviços que demandam de BDI diferenciado, pois serão fornecidos e instalados com

mínima incorporação de mão de obra por meio da Contratada, cabendo estes serviços a
empresas terceirizadas.'Estes serviços estão evidenciados em Planilha Orçamentária.

Caso seja adotado o BDi reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( X ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; ■
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(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3^ quartil, de acordo com

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o rtiédio:

(  j foi adotado percentual superior ao 3^ quartil, em razão das peculiaridades do Objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O cronOgrama físico-financeiro:

( X ) FOI juntado aos autos

{  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronpgrama
físico-financeiro:

(  X ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

{  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

13. PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos,, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
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Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração

dos projetos executivos pela contratada.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao

( X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão n^ 1.034/2012 - Plenário do TCU.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

•  LOTE 01:

- Execução de 6.754,68 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a

Quente (CBUQ).

•  LOTE 02:

- Execução de 9.347,61 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a

Quente (CBUQ).

•  LOTE 03:

- Execução de 3.396,28 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a

Quente (CBUQ).

A exigência de execução mínima de quantidade, dos itens de maior valor significativo
da obra, que representam aproximadamente 14,31% (LOTE 01), 28,40% (LOTE 02) e 14,42%
(LOTE 03), é necessária para garantir que as empresas participantes tenham capacidade
técnica para executar o objeto da licitação.

t

A comprovação da qualificação técnico operacional, limitada simultaneamente, a

parcela de maior relevância e valor significativo da obra, visa impor regras em prol do
interesse público, com a finalidade de salvaguardar a Administração de que o futuro
contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos a conclusão da obra. Em observância da supremacia do
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10
interesse público, a Lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa quanto do
seu responsável técnico para efeitos de habilitação.

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte Justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional,

( X\)„SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencados:

•  LOTE 01:

- Para o cargo de Engenheiro civil ou Arquiteto: Execução de, no mínimo, uma obra de

semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no

objeto da presente contratação.

•  LOTE 02:

- Para o cargo de Engenheiro civil ou Arquiteto: Execução de, no mínimo, uma obra de

semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no

objeto da presente contratação.

•  LOTE 03:

- Para o cargo de Engenheiro civil ou Arquiteto: Execução de, no mínimo, uma obra de

semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no

objeto da presente contratação.

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:
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I.

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada

profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de ; quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e

o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte

justificativa técnica:
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16. SUBCONTRATAÇÃO

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente
licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

A obra possui alguns serviços específicos de empresas especializadas que podem vir a ser

terceirizados.

•  LOTE 01:

- SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ILUMINAÇÃO PÚBLICA e ENSAIOS
TECNOLÓGICOS

- Percentual passível de ser terceirizado: 7,32%.

»  LOTE 02:

- SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO e ENSAIOS TECNOLÓGICOS
- Percentual passível de ser terceirizado: 3,29%.

•  LOTE 03:

- SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, ILUMINAÇÃO PÚBLICA e ENSAIOS
TECNOLÓGICOS

- Percentual passível de ser terceirizado: 12,53%.

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO,

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira emitida
pelo PARANACIDADE no Edital de Licitação.

A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

( X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente Incompatível com a formação de consórcio para
executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa
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qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias similares e

comuns eiti nossa região.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

93

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas,

com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o

Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da

execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de

execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação

em questão, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos.

21. DASUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 59, e 11,

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia:

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da

contratação pretendida,,como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.

13.146, de-2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não

se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de

sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte

justificativa:
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Foram observados critérios de boas prátkas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar

possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos resíduos
sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 26 de Agosto de 2026.

Eng/Civil Je

IPC/- Instituti

on Maciel Valcanover

R-19.637/D

lanejamento de Cascavel

Severino Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeirá etapa da fase de planejamentó

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, ém observância às normas vigentes e aos

princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição.da necessidade da contratação, considerado o probiema a ser rêsoivido sob a perspectiva do

interesse púbiico. (iriciso I do § 1°;do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG). .

a) Qual é O problema que se pretende résolver?

O probiema principal a ser resolvido é a melhoria da mobilidade urbana na região

que envolve:

•  Infraestrutura deteriorada: As condições das vias estão degradadas,

necessitando de intervenções para suportar melhor o fluxo de veículos de

forma a melhorar a trafegabilidade e a segurança no trânsito.

b) Quais são os atores interessados na solução desse problema e quais as

perspectivas desses atores sobre o piroblema?

• Moradores locais: Que desejam uma melhoria na qualidade de vida, corri

ruas mais seguras e menos congestionadas.

•  Comerciantes locais: Buscam aumentar o flüxo de clientes e facilitar o açésso

aos seus estabelecimentos, tornando-os rhais atrativos.

• Motoristas e pedestres: Estes procuram rnaior segurança, redução do tempo

de viagem e melhores condições de tráfego.

•  Autoridades municipais: Visam melhorar a infraestrutura urbana, reduzir

acidentes e promover o desenvolvimento econômico da região.

o) Qual o Interesse público a ser atendido?

• Melhoria da qualidade de vida da população: Menpr tempo de deslocamento
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e redução do estresse associado ao tráfego. | .
•  Segurança no trânsito: Menos acidentes e um ambiente urbano mais seguro

para motoristas e pedestres.

•  Eficiência econômica: Facllltação do comércio local e potencial crescimento

econômico devido à melhor acessibilidade.

•  Sustentabllldade: Redução das emissões de gases poluentes pela diminuição

do tempo de viagem e melhora no fluxo de trânsito.

d) Quais ds resultados e os benefícios que são alcançados ao resolvê-lo?

•  Redução do corigestionamehto: Melhora na flüldez do tráfego, especialmente

em horários de pico.

• Maior segurança: Diminuição no número de acidentes devido a ruas mais

bem planejadas e adequadas.

• Melhoria da Infraestrutura: Ruas fecapeadas e alargadas que proporcionam

um trânsito mais suave e eficiente.

•  Desenvolvimento econômico: Comércios e serviços locais podem

experimentar um aumento no fluxo de clientes e transações.

• Qualidade ambiental: Redução da poluição sonora e do ar, com o tráfego

mais eficiente e menos congestionado.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

• O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,

sob número de Intenção 630/2026.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso III do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

3.1 Prazo e condições de entrega

3.1.1 Prazo de Execução da obra:

O prazo total para a execução dos serviços será de 480 (quatrocentos e

oitenta) dias pára o LOTE 01, 360 (trezentos e sessenta) dias para o LOTE 02 e

480 (quatrocentos e oitenta) dias para o LOTE 03, a partir da emissão da ordem

de serviço pelo gestor de contrato da Secretaria Municipal de Serviços e Obras

Públicas, sendo de Inteira responsabilidade da empresa o cumprimento das etapas
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e porcentagens do cronograma apresentado pela Contratada, respeitando o péríodo

de execução estipulado no Termo de Referência/Projeto Básico. Ém caso do não

cumprimento, a mesmà fica sujeita as sanções previstas em contrato.

3.1. 2 Prazo de Vigência do Contrato

Prazo de vigência do contrato de 1080 (mii e oitenta dias) dias a partir da

assinatura do contrato.

3.1.3 Locai de entrega/ iocai de execução dos serviços

Os locais da execução dos Serviços consistem em:

•  LOTE 01:

o Rua Cuiabá (entre Av. Assunção e rua 25 de Agosto);

o Rua Rio Grande do Sul (entre Praça Vereador Luiz Picolli e rua Barão

do Cerro Azul);.

o Rua São Paulo (entre Av. Assunção e rua 25 de Agosto);

o Rua Souza Naves (entre rua Romário Correia de Oliveira e rua Gal.

Emílio Lúcio Esteves);

o Rua Octávio S. Siqueira (entre rua Romário Correia de Oliveira e rua

Gal. Emílio Lúcio Esteves).

•  LOTE 02:

o Rua Pio XII (entre rua Ademar Ângelo Beux e rua Presidente Kennedy);

o Rua Paraná (entre Praça Vereador Luiz Picolli e rua Treze de Maio);

o Rua Manoel Ribas (entre rua Cuiabá e rúa Presidente Kennedy).

•  LOTE 03:

o Rua Potiguaras (entre rua Galibis e rua Selvino Casagrande);

o Rua Selvino Casagrande (entre rua Potiguaras e rua Hercílio Luz);

o Rua Hercílio Luz (entre rua Selvino Casagrande e rua João Berlando);

o Rua do Çowboy (entre rua Cristóvão Colombo e Av. Aracy Tanaka

Biazetto);

o Rua João Fernandes dos Santos (entre rua Padre Anchieta e rua

Souza Naves);

o Av. Aracy Tanaka Biazetto (entre Av. Aracy Tanaka Biazetto - próx.

estacionamento Embrasul - e rúa Padre Anchieta);
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o Rua Júlio Prestes (entre rua Padre Anchieta è rua Soüza Naves);

o Rua Souza Naves (entre rua Adélia Pasjnato e rua Júlio Prestes);

o Rua General Osório (entre rua João Fernandes dos Santos e rua Júlio

Prestes); .

o Rua Joaquim Távora (entre rua João Fernandes dos Santos é rua Júlio

Prestes);

o Rua Padre Anchieta (entre rua João Fernandes dos Santos e rua Júíio

Prestes).

3.1.4 Forma dê Pagamento

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após

expirado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, renováveis por igual período, para fins de

liquidação, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência, e conta

corrente indicadas pelo contratado. Dos pagamentos devidos serão deduzidos os

montantes relativos à dedução das retenções. Demais condições de pâgamento

serão descritas no Termo de Referência.

3.1.5 Dotação Orçarhentária

Conforme definição do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças

da Secretaria Municipal de Serviços e Obras PúblicaS; a ser inserida na Requisição

dê Compras.

3.1.6 índice de Reajuste de Preços

O reajustamento dos preços será concedido , quando cabível, dentro do

prazo de vigência do contrâto, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meSes da

data da aprovação do orçamento estimado pelo Pàranacidade até a data do efetivo

adimplemento da obrigação, mediante a aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o

saldo reamanescente dos serviços devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR=S(I12/I0)

R=SR-S

112= índice INCG-DI/FGV do 12° mês do orçamento

10= Índice INCC-DI/FGV do mês de orçamento

S= Saldo de contrâto após medição referente ao 12° mês do orçamento
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SR= saldo reajustado

R= Valor do reajuste

3.2 Obrigações da Contratada

Além do disposto do edital padrão do PARANA CIDADE, aplicam-se também

as cláusulas a seguir transcritas:

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas;

2. Manter preposto aceito pela Administração nos horários e locais de prestação

de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para.tomar

decisões compatíveis com os compromissos assuimidos;

3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

4. Alocar empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, com habilitação e conhecimento adequados para prestar os serviços

dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas, legislação,

especificações deste Termo de Referência e descritas em sua proposta;

5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos Ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

de acordo com os artigos 14 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°

8.078, de 1990), berti como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editai, o valor

correspondente aos danos sofridos;

7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência dá

impossibiüdade de reaiização oü finaiizàção do serviço no prazo estabelecido, para

adoção de ações de contingência cabíveis;

8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em iinha reta, colaterai ou por afinidade, até o terceiro gràu, de dirigente do

contratante ou do fiscai òu gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas peio contrato, por todas as obrigações trabaihistas, sociais,

prévidenciárias, tributárias e as, demais previstas em iegisiação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10. Comunicar ao Piscar do contrato, no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas,

quaiquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no iocai dos serviços;

11. Prestar todo esciarécimento ou informação soiicitada peia Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-ihes o acesso, a qüáiquer tempo, ao iocai dos trábaihos,

bem como aos dpcumentos relativos à execução do empreendimento;

12. Paraiisar, por determinação da Contratante, quaiquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com á boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros;

13. Promover a guarda, manutenção e vigiiância de materiais, ferramentas, e tudo

o que for necessário a execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

14. Promover a organização técnica e adrriinistrativa dos serviços, de modo a

conduzi-ios eficaz e.eficientemente, de acordo com os documentos e especificações

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

15. Conduzir os trabaihos com estrita observância às normás da iegisiação

pertinente, cumprindo as déterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

iimpo o iocai dos serviços e nas meihores condições de segurança, higiene e

disciplina;

16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo òu instrumento congênere;
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17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com; as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a

contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de

2015;

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (Lei 14.133/25021 art. 116, parágrafo único);

21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

22. É de total responsabilidade da empresa licitante comparar os documentos

técnicos entre si (projetos, planilha orçamentária e memoriais descritivos), julgando

e indagando o que for necessário para a apresentação da proposta, visto que o não

conhecimento dos documentos não se apresenta como motivo para a não execução

dos serviços a serem realizados nas unidades;

23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2Ò21;

24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

25. Manter os empregados nos horários predeterminados quando a Contratante

solicitar;

26. Apresentar os empregadòs devidamente identificados por meio de crachá;
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21. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pela fiscalização dò contrato, nos casos em que ficar

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito neste Termo dé Referência;

29. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar âs Normas internas

do Contratante;

30. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

aiertando^os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de

evitar desvio de função;

31. instruir os seus empregados, quando coüber, quanto à prevenção de incêndios

nas áreas da Contratante;

32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárjas, elétricas e de comunicação;

33. Estar registradá ou inscrita no Conselho Profissional competente, conformé as

áreas de atuação previstas no Tèrmo de Referênciá, em plena validade;

34. A Contratada deverá contar com profissionai(is) habiiitado(s) à realização da

execução, nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -

CAU, responsável(is) pelo acompanhamento da èxecução, com acervo técnico

mínimo exigido;

35. Será exigido Anotação de Résponsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável

tecnicamente pela empresa, que atenda o acervp técnico exigido neste Termo de

Referência;

36. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR ás Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n.°. 6.496/77 e 12.378/2010);

37. Obter junto aos órgãos cqiripetentes, conforme o caso, as licenças necessárias

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
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38. Elaborar o Diário de Obra, Inciuindo diariamente, peio Engenheiro proposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como,

número de funcionários, de equipamentos, condições de trábaiho, condições

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades

em relação ao cronograma previsto;

39. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo

de Recebimento Definitivo;

40. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e

serviços efetivamente executados e/ou instalados pela contratada, em conformidade

com os projetos e especificações técnicas;

41. Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados

e/ou em desacordo com o projeto e as especificações contidas no rtiemorial

descritivo, deverão ser refeitos pela contratada , sem quaisquer ônus para a

contratante;

42. A empresa deverá apresentar seus furícionários (assim como terceirizados)

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

individual e coletivo, e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos

trabalhos executados em altura na obra, conforme recomendações e exigências da

NR-35 e NR-18;

43. Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por

quaisquer acidentes de trabalho na execução dos sen/iços contratados, ainda que

resulte de caso fortuito ou força maior, berp como as indenizações que possam vir a

serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

44. Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento

existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e ou

danificadas no transcprrer dos trabalhos;

45. Caberá à contratada o descarte de todo o material não aproveitável,

removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no

decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da
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administração municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho em qualquer

local do imóvel/local das obras;

46. Após conclusão dos serviços, quando couber, o imóvel deverá apresentar

todas as superfícies e isentas de resíduos e os materiais não utilizados deverão Ser

adequadamente removidos da obra;

47. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as

disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor,

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços contratados;

48. A Contratada deverá efetuar o pagamento dè todos os inripostos, taxas e

demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do

contrato, áté o Recebimento Definitivo dos serviços;

49. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização

de obras antes da execução dos serviços correspondentes;

50. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela

Contratada sem custo adicional para o Contratante, vjsto que o não cumprimento

poderá acarretar em penas administrativas;

51. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante;

52. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instálações, em condições adequadas ao cumprimento das normas

de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

53. Assegurar à CONTRATANTE: O direito de propriedade intelectual dos

produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuãis adequações e atualizações

que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, dé forma

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

54. Assegurar à CONTRATANTE: Os direitos autorais da solução, do projeto, de

suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de

todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que

exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis;
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55. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnoiogia

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos da contratante pu da nova empresa que continuará a

execução dos serviços; ■

.56. Realizar, conforme o caso, por meio, de laboratórios prèviâmente aprovados

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas

necessárias ao controle de qualjdade dos rnateriais, serviços e. equipamentos a

serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de

Referência e demais documentos anexos;

57. No caso de execução de obra:

57.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à

categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria

profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado ém

regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

57.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas

em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de págamento de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais conrio

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

57.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateraí e escrito da contratante è.a

aplicação das penalidadés cabíveis pára os casos do não pagamento dos salários, e

demais verbas trabalhistas, beni como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), ém relação aos empregados da contratada qué efetivamente participarem

da execução do contrato;

57.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da cóntratada sobre a quitação

dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

57.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em

relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da exeóução

do contrato;
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57.6. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a

categoria profissional;

57.7. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal

do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do Início das atividades, em conformidade

com a Instrução Normativa RFB n° 1845, de 22 de novembro de 2018;

57.8. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião Inicial,

devidamente registrada em Ata, para dar Início à execução do serviço, com o

esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, o gestor do contrato, o fiscal

do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços

contratados;

57.9. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da

execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II,

da Lei Complementar n. 123, de 2006;

57.10. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão contratante, sob pena

de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a Inviabilidade da

substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada;

57.11. Responsablllzar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

58. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por melo de Plano de

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão

competente do Sistema Nacional do Melo Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da

vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema

Nacional do Melo Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes

de blomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental

competente;
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59. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais

utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva

medição, rhediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

59.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou

subprodutos florestais;

59.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos

Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938,

de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

59.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, é Instrução Normativa IBAMA n° 21, de

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa

cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; é

59.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a

regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

60. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos

da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos

seguintes termos:

60.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos dá

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

60.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° dá Resolução CONAMA n° 307, de

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo,

no que couber, aos seguintes procedimentos:

60.2.1. Résíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros

de resíduos classe A de reserva de material para usos futuros;
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60.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

60.2.3. Resíduos Classe C (pará os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação);

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas;

60.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em

conformidade com as normas técnicas específicas.

60.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas,

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

licenciadas;

60.4. Para fins de fiscalização, do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou dó Projeto de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob

pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle

de Transporte de Resíduos, em conformidade, com as normas da Agência Brasileira

de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n°. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e

15.116, de 2004.

61. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

61.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou,fugitiva, utilizado

na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de

poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

61.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação

do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CÓNAMA n° 01, de 08/03/90, e
)

legislação córrelata;
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61.3. Responder por qualquer acidente de trabalho ha execução dos serviços, por

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

destruição, dariificaçâp, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da

Contratante, de seus funcionários ou dé terceiros, ainda que ocorridos èm via

pública junto à obra.

61.4. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas

no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias, dé serviços públicos

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas

(ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

4 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONÍZAÇÃÓ DE COMPRAS, SERVIÇOS

EOBRAS

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

littps://www.gov.br/r)ncp/t)t-br/catalògo-eletronico-de-padronizacao/itenst)adroriizados: onde

é possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café é açúcar.

•Assim, não atendendo ao objeto desta aquisição.

5 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa, das quantidades a serem contratadas, acompanhada dás memórias de cálcuio e dos

documentos que lhe dão supõrte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia

de escala (inciso IV do § 1° dq art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Por Sé trátar de uma contratação com disponibilização do Projeto já executivo,

não é necessário informar parâmétros para elaboração do projeto básico ou

anteprojeto. Os quantitativos. para execução do objeto já estão detalhados em

memorial de cálculo específicos e/ou orçamento sintético anexo ao processo.

6 - LEVANTAMENTO DÈ MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que. consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e

econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 ê inciso III do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG.)

Em cumprimento às exigências legais e regulamentares, procedeu-se à ■

análise técnica e econômica do mercado de irifraestrutura viária para identificar as

alternativas viáveis para a execução das obras de pavimentação, recapéamento
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ko
e/ou adequação das vias públicas descritas no item 3.1.3. Foram avaliadas as

seguintes possibilidades:

•  Execução direta pela Administração: Descartada, tendo em vista que o

Município não dispõe de frota completa de maquinários pesados nem de

quantitativo de pessoal especializado em escala suficiente para suprir a

demanda e a dimensão das intervenções nos trechos previstos nos lotes 1, 2

e 3;

•  Contratação de solução única: Avaliada, porém, considerada desvantajosa

por restringir a competitividade, concentrar riscos contratuais e exigir

capacidade operacional excessivamente elevada de uma única empresa para

atender a diferentes trechos e regiões da cidade simultaneamente;

•  Divisão do objeto em lotes geográficos/logísticos: Identificada como

alternativa mais eficiente, viável e vantajosa para o interesse público. A

segmentação da contratação em 3 (três) lotes distintos permitem ampliar a

competitividade do certame, viabilizando a participação de empresas de

médio porte, garantindo melhor economicidade de escala e promovendo

agilidade e celeridade na execução simultânea dos trechos urbanos.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI dp art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

O valor da contratação da Obra em questão será definido utilizando-se as

planilhas do PARACIDADE/DER-PR, as composições próprias deverão ser

baseadas em composições destas bases e feitas as alterações necessárias, quanto

as cotações deverão ser feitas conforme disposto na Lei 14.133/D.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo. Inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência

técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

A solução contratual engloba a execução global de serviços de engenharia

para pavimentação, recapeamento e adequação da malha viária nos trechos

indicados nos Lotés 1, 2 e 3, abrangendo o fornecimento integral de materiais, mão

de obra especializada, máquinas e equipamentos necessários para a completa
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entrega das intervenções.

A contratação inclui todas as etapas operacionais - desde os serviços

preliminares, terraplenagem, base e sub-base, drenagem e aplicação de

pavimentação asfáltica, até a sinalização viária.

Quanto à manutenção das obras e intervenções viárias concluídas, está será

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas, a qual

caberá a conservação contínua da malha viária, sem prejuízo do dever da empresa

contratada de responder pela garantia legal da obra quanto a eventuais vícios ou

defeitos de execução identificados no pavimento e demais estruturas.

9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPUG).

Na presente obra verificou-se a vantajosidade no parcelamento da solução,

conforme informado no item 5.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis: (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

A execução da presente contratação visa alcançar os seguintes resultados

pretendidos, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e

desenvolvimento sustentável:

•  Economicidade e ganhos de escala: A divisão das intervenções viárias em

lotes estratégicos otimiza os custos logísticos e operacionais da contratação,

estimulando a ampla competitividáde no certame e garantindo a obtenção

das propostas mais vantajosas para o erário municipal;

•  Aproveitamento eficiente dos recursos: Permite que a equipe técnica do

Município atue com foco no acompanhamento, gestão e fiscalização

contratual, direcionando o emprego de maquinários, insumos e mão de obra

especializada diretamente à execução célere das obras pelas empresas

contratadas;

•  Efetividade e impacto social: Proporciona a melhoria direta na mobilidade,

segurança e trafegabilidade urbana nos trechos contemplados, reduzindo o

tempo de deslocamento da população, diminuindo custos com manutenção
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veicular e valorizando o entorno das vias;

•  Desenvolvimento sustentável; Fomenta o mercado da construção civil e a

geração de empregos locais, além de exigir a utilização de materiais e

técnicas construtivas alinhadas às normas ambientais e de durabilidade,

minimizando a necessidade de intervenções futuras no pavimento.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação; Providências a serem adotadas peia administração previamente à ceiebração do contrato, inclusive quanto

à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da

organização; (inciso X do § 1 ° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Em relação a estas obras o Município deverá previamente ao início das obras

obter o Documento de Emissão de Posse provisória ou definitiva das áreas que se

fizerem necessárias para execução desta obra.

O município também deverá estar em posse do licenciamento ambiental

aplicável para a obra èm questão antes do início do serviço.

Para assegurar o cumprinriento dos padrões técnicos e especificações de

projeto, o Município deverá providenciar a infraestrutura necessária para que a

fiscalização possa aferir, com precisão, a qualidade dos materiais e insumos

empregados pelas empresas contratadas. Essa atuação poderá ser realizada

através da contratação de sen/iços técnicos especializados de ensaios laboratoriais

e tecnológicos, aquisição de equipamentos de medição, bem como pela contínua

capacitação dos servidores responsáveis pelo acompanhamento das intervenções.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso VIM do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG). '

Não foi identificada nenhuma contratação correlata ou interdependente para a

obra em questão durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar.

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Por se tratar de obra de intervenção em ruá existente, serão considerados

serviços de demolição do pavimento existente. Este tipo de obra quando bem

planejada e executada provoca danos mínimos ao Meio Ambiente, pois a dértiolição

se restringe a materiais inertes.
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Os materiais novos são basicamente armaduras, pedra, concreto simples e

concreto betuminoso, de baixo impacto ambiental, que serão transportados para a

obra e aplicados imediatamente.

Quanto a logística reversa, será aplicada no serviço de fresagem da capa

asfáltica existente, cujo material resultante è reutilizado na recuperação de vias

urbanas e rurais, como material de revestimento primário.

O aproveitamento de nião de obra local é difícil de ser previsto pela equipe de

planejamento, pois o serviço a ser executado (pavimentação asfáltica) exige

qualificação técnica, e não pode ser restringido a contratação da mão de obra local,

sob pena de prejuízos técnicos a qualidade da obra.

Í4 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundàmentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação

para p atendimento da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, e razoabilidade da contratação,

(inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Diante dos estudos e levantamentos técnicos realizados, conclui-se pela

plena adequação e viabilidade da contratação pretendida para o atendimento da

necessidade pública identificada.

A modelagem proposta, fundamentada no parcelamento das obras em lotes

estratégicos e na contratação de empresa especialista em engenharia viária,

mostra-se a alternativa . mais vantajosa para a Administração Pública sob os

seguintes aspectos:

•  Técnico: Garante a aplicação de metodologias e padrões de qualidade

adequados na pavimentação, drenagem e sinalização, com suporte

especializado de maquinários e insumos;

•  Econômico e operacional: Otimiza o uso dos recursos públicos ao estimular a

competitividade no certame, permitindo a execução concomitante dos trechos

viários sem sobrecarregar a estrutura operacional interna do Município;

•  Social: Promove a melhoria efetiva da mobilidade urbana, da segurança no

trânsito e da qualidade de vida dos cidadãos.

Diante disso, restam demonstrados o alinhamento com o interesse público e o

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n''14.133/21

, Versão: Abril/2024

Processo digital 125627/20206



cumprimento rigoroso dos requisitos estabelecidos no inciso XIII do §1° do art. 18 da

lei n° 14.133/2021, declarando-se a solução totalmente apta a prosseguir para as

demais fases do planejamento contratual.

i

15. RESPONSÁVEIS

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Cascavel/RR, 26 de agosto de 2026.

Elaboração:

Leonardo Trentini Gabriel

Matrícula 36.953-1

Elíane Portella

Matrícula 12.599-1

efférson Maciel Valcanover
fenador de Projetos do IRC
CREA PR-19.637/D

de Plafféjam^o de Cascavel.

Severino José Folador

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas - SESOP
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I.

Portaria n° 67/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Púbiicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para . a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a Recape
asfáltico de vias urbanas em CBUQ, 244.979,15 m2 divides em 03 (três) lotes, incluindo
serviços preliminares, terrapienagem, drenagem, base e sub-base, revestimento, meio-
fio com sarjeta, serviços de urbanização, sinalização de trânsito, iluminação pública,
serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. SAM 250,
iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n° 125627/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ASSINATURA

n  p
Fiscal Suplente da
Obra

Aramis Frankiin

Zaror

35.775 Engenheiro Civil

Fiscal de Obra Marcos Roberto

de Almeida

10.915 Engenheiro Civil A

Uc^ 1. A)-
Fiscal de

Contrato

José Augusto

Soares Silva

34.834 Agente

Administrativo

r  /j^ j

Gestor de -

Contrato

Kennedy Moreira

Desprinda

29.461 Supervisor de,.,.-

Seiaíiço^:::^^

Cascavel, 28 de agosto de 2026.

Severino José Foiador

Secretário(a) Municipal de Serviços e Obras Púbiicas


